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O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Sras. e Srs. Deputados,

senhores convidados, declaro aberta esta reunião, que tem como objetivo a

realização de um painel para examinar aspectos gerais da legislação desportiva,

atividade da Subcomissão de Legislação, que tem à frente o Exmo. Sr. Deputado

José Rocha, que é o Relator dessa Subcomissão. Eu gostaria de informar que o

depoimento de amanhã, que será prestado pelo empresário Hélio Viana, sócio da

Pelé Esportes, quinta-feira... E gostaria de informar que o Sr. Hélio Viana, além de

procurar driblar no sentido de não receber a convocação, terminou, de última hora,

avisando que teria algum compromisso, pelo qual não poderia comparecer na

quinta-feira. A Presidência já adotou a medida de intimar o Sr. Hélio Viana, segundo

a legislação penal, sob pena de ter que comparecer coercitivamente a essa

Comissão na quinta-feira. Então, o Sr. Hélio Viana não será mais convocado, será

intimado, na forma da legislação penal, a comparecer à Comissão na quinta-feira. E,

amanhã, amanhã, a partir das 14h30min, o depoimento do Sr. Kleber Leite aqui, na

Comissão, já tendo confirmado a sua presença. Eu passo à composição da Mesa,

agradecendo a presença e a colaboração de todos os presentes, e convido, em

primeiro lugar, com grande alegria, como honra para esta Comissão, o ex-jogador de

futebol Arthur Antunes Coimbra, o Zico, para tomar assento à mesa. (Pausa.) Que

seja bem-vindo V.Sa. a esta Comissão. Gostaria de chamar para tomar assento à

mesa o Dr. Antônio Carlos Kfouri Aidar, professor da Escola de Administração de

Empresas, da Fundação Getúlio Vargas, a quem agradecemos pela colaboração,

pela presença e a quem reconhecemos os estudos que tem realizado, não só o

professor, como a entidade na qual atua, a Fundação Getúlio Vargas. Gostaria de

convidar para tomar assento à mesa o Professor Marcílio César Ramos Krieger,
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advogado especialista em legislação desportiva. (Pausa.) E gostaria também de

convidar para tomar assento à mesa o Dr. Antônio Simões da Costa, advogado

especialista em legislação desportiva e que assessorou o ex-jogador Zico na sua

passagem pelo Ministério do Esporte. Antes de passar a palavra aos nossos

convidados, cada um disporá do tempo de até vinte minutos para uma exposição

inicial, e, depois, naturalmente, os Srs. Deputados poderão fazer as suas perguntas

depois das perguntas do Relator, Deputado José Rocha. De qualquer maneira,

passo a palavra inicialmente ao Deputado José Rocha, para a saudação aos nossos

painelistas. Com a palavra V.Exa.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Sr. Presidente, Aldo Rebelo, desta

Comissão, Srs. Deputados, quero cumprimentar nosso ex-Ministro de Esportes, que

foi Secretário de Esportes da Presidência da República, Arthur Nunes Coimbra, Zico,

conhecido de todos, ex-jogador de futebol com grande conhecimento na área

esportiva; cumprimentar Dr. Antônio Carlos Kfouri Aidar, professor da Escola de

Administração de Empresas de São Paulo; Dr. Marcílio César Ramos Krieger,

advogado especialista em legislação desportiva; e o advogado Antônio Simões da

Costa, especialista em legislação desportiva e que tem assessorado Zico tanto na...

quando esteve à frente da Secretaria dos Esportes, quanto na sua vida desportiva.

Quero, Sr. Presidente, nesse instante, demonstrar a nossa satisfação pela presença

de todos e dizer que estamos no segundo painel de aspectos gerais da legislação

desportiva, essa fase em que a Comissão se propõe a apresentar proposições para

a legislação desportiva, e certamente que hoje esse painel haverá de contribuir

muito para que nós possamos formar nosso valor de juízo a respeito dessa

legislação e poder aí contribuir com o nosso Relator, Silvio Torres, na feitura do seu
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relatório final. Portanto, quero, inicialmente, fazer essa saudação e me colocar como

primeiro inscrito para as perguntas após as exposições dos senhores convidados.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Muito obrigado, Deputado

José Rocha. Srs. Parlamentares, senhoras e senhores, senhores convidados, nós

estamos exatamente vivendo o segundo dia da extinção da chamada Lei do Passe.

O ato consumou-se em 26 de março, marca uma mudança, uma alteração na

legislação do futebol brasileiro, e todos nós queremos e trabalhamos para que

marque também uma mudança na estrutura, na mentalidade e na própria legislação.

O futebol como atividade multifuncional e multidisciplinar exige muitas vezes que o

amparo ao seu desenvolvimento e a sua promoção vá além, inclusive, da própria

legislação desportiva. Aqui, nós já discutimos inclusive que até a modificação da lei

de uso e ocupação do solo é importante para preservar o futebol, na medida em que

preserve os campos de várzea e obrigue as autoridades a construir conjuntos

habitacionais, escolas com lugar para a prática do desporto. Nós estamos aqui na

presença, na companhia de especialistas, de ex-jogadores, como Zico, hoje

dirigente, que podem nos ajudar a buscar, justamente, modernizar e atualizar essa

legislação. E para iniciar exatamente o nosso painel é que eu passo a palavra ao ex-

jogador Arthur Antunes Coimbra, nosso Zico, para suas colocações iniciais. Tenha

V.Sa. a palavra.

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - Bom, meu bom-dia a todos. Um

prazer grande poder estar aqui, poder tentar dar a minha colaboração no que se diz

respeito aos aspectos gerais de legislação desportiva. Eu participei dentro do campo

basicamente quase que trinta anos, passando inclusive por experiências diferentes,

tendo a oportunidade de jogar não só no Brasil, mas também na Europa e no

Oriente, e observando situações diversas na minha carreira profissional. Tive uma
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experiência muito grande ao encerrar a minha carreira, ser convidado pelo então

Presidente Fernando Collor para ser o Secretário dos Desportos da Presidência da

República, até aquele momento a primeira Secretaria ligada diretamente à

Presidência da República, e muito me orgulhou de poder receber esse convite e dar

a minha contribuição, sendo o primeiro atleta como Secretário de Desportos. Eu, na

minha vida de atleta, sempre procurei defender os interesses da minha classe, tive

oportunidade de ser presidente do sindicato do Rio de Janeiro e também

participando ativamente na regulamentação da classe do atleta profissional, não é?

Tive a... o privilégio de ser o número oito da minha carteira de trabalho como atleta

profissional na regulamentação da profissão, e, talvez por esse passado — não é?

—, procurando sempre estar de acordo com a... o que existe, o que é a atualidade

do desporto estar recebendo esse convite para poder estar aqui presente. E eu

gostaria de fazer uma... um breve comentário a respeito do... do que foi a minha

passagem pela Secretaria diante de tantos problemas, uma situação nova, o que

nos facilitou também bastante, problemas que eu digo era mais na base de recursos,

não é? Já que, naquele momento, a Secretaria não dispunha de tantos recursos, e

nós, através de uma comissão, da qual participou o meu assessor e que foi meu

Subsecretário e que está aqui presente na Mesa, que hoje é meu vice-presidente,

meu advogado, Dr. Antônio Simões, nós organizamos uma comissão dentro da

Secretaria para justamente atacar o que nós achávamos de que poderia haver uma

mudança na... no esportes nacional, que era justamente a mudança de legislação.

Alguns dogmas existiam, e nós não ouvíamos falar de clube-empresa, não ouvíamos

falar de Lei do Passe, não ouvíamos falar de eleição nas confederações, um sistema

nacional de desporto, então, nós achávamos que aquela legislação em vigor era

arcaica, não é? Antiquada. E nós fizemos um trabalho em cima disso. E acredito que
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tenha sido um trabalho que mexeu muito com a comunidade esportiva, e

principalmente — não é? — a comunidade esportiva gostou, porque ela foi solicitada

a participar junto. Nós tivemos a participação do principal órgão do esporte nacional,

que é o Comitê Olímpico Brasileiro, de quase todas as confederações, federações,

excetuando, por incrível que pareça, a Confederação Brasileira de Futebol, que, na

época, ao tomar conhecimento do que nós estávamos propondo à lei, achava que

era um caso pessoal com o próprio presidente da confederação, que, dez anos

depois, veio dizer que essa... esse anteprojeto realmente era... era o ideal para...

para o desenvolvimento do esporte. Mas eu acho que o mais importante é que nós

enviamos esse projeto ao Congresso Nacional, eu depois saí da Secretaria, e

tivemos a felicidade de vê-lo aprovado dois anos depois, e eu acho que deu uma...

uma guinada no esporte nacional, mas obtendo aí recursos para que o esporte,

principalmente o esporte amador, pudesse ter ótimos resultados até em Olimpíadas,

coisas que nós não, não víamos há muito tempo, a participação da empresa privada

no esporte, e eu acho que foi uma contribuição importante que a Secretaria dos

Desportos procurou dar ao esporte nacional. Algumas alterações aconteceram, é

normal, e a gente não quer que... e nem exige que essa legislação, que esse

anteprojeto que foi enviado em 91, ela tivesse o mesmo peso hoje, nós em 2001. Eu

acho que os anos passam, as coisas evoluem, e eu tenho certeza que, a cada ano,

a cada momento, nós temos que estar sempre preocupados com o que é que nós

podemos fazer de melhor, quais as alterações que... que nós devemos fazer para

uma melhoria não só do esporte, e como também, no meu caso, o próprio futebol,

não é? Eu acho que nós vivemos um momento de turbulência no nosso futebol. E eu

acho que todos aqueles que trabalham e que querem o bem desse esporte, que se

tornou o número um no nosso País, têm que dar a sua colaboração no sentido de
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fazer com que o nosso futebol volte não só a ser o melhor dentro do campo, mas

principalmente seja organizado, respeitado — não é? — fora do campo. Então, eu

acho que eu estou aqui nesse... Não é? Com a minha simples contribuição, no

sentido de poder fazer com que nós tenhamos sempre uma legislação atual,

moderna e voltada para, para o bem daqueles que estão trabalhando no esporte

direta ou indiretamente. Eu acho que, hoje, nós temos um problema muito grande,

que é o problema da Justiça Desportiva, que não é a minha área, e também o

Código Brasileiro Disciplinar de Futebol, que eu acho que deveria ser modernizado,

como nós procuramos modernizar, há dez anos atrás, a legislação. Eu acho que nós

temos que atacar por aí, porque muitas coisas estão totalmente ligadas a isso,

principalmente à Disciplina e à Justiça Desportiva. Os desmandos são muito

grandes, a falta de respeito com o calendário, com regulamentos — não é? — faz

com que todos aqueles que estão trabalhando no futebol passem por esse momento

de descrença, o público e a gente hoje esteja vendo situações que, realmente, quem

ama o futebol, quem gosta do futebol não gostaria de estar passando. Então, eu

creio que esses são... talvez seja o problema principal que nós temos que atacar, já

que estamos aqui para dar a nossa contribuição no que diz respeito à legislação. No

mais, sabemos que, ontem, tivemos uma medida provisória. Eu cheguei há dois dias

do Japão, não estou muito a par, gostaria até de ouvir comentários de especialistas

e convidados que estão aqui, para me inteirar mais do assunto. Tive a oportunidade

de receber um telefonema do Ministro, para fazer algumas colocações a respeito da

Lei do Passe. Futebol foi a minha... Aquilo que eu fiz dentro do campo, passei por

essas situações, mas hoje sou um ex-jogador. Eu acho que, acima de tudo, aqueles

que estão vivendo o momento é que podem dar uma opinião mais concreta. É lógico

que a gente tem experiência, tem conhecimento, passou por... passei por diversas
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situações, e acredito que o que está pegando em termos de Lei do Passe, que eu

sou totalmente contra, porque eu acho que o atleta de futebol é um trabalhador e ele

tem o direito da liberdade, como cidadão, de ir e vir. Agora, respeito e considero um

aspecto muito importante. O futebol é uma profissão diferenciada, o futebol, em

qualquer outra empresa, o empregado, no caso o trabalhador, ele não recebe

moradia, não recebe alimentação, não recebe escola, não é? Talvez sejam poucas

as empresas que façam isso. E no futebol não. O clube investe nisso, na sua maioria

os clubes pegam os jovens, 13, 14 anos, e investem nessa situação, e eu acho que

deveria ser respeitado o aspecto do formador. Ele deveria ter algumas

compensações para esse clube formador. Nós temos que discutir o que é que é o

clube formador, o que é que eles fazem para estarem constituídos no clube

formador. Então, eu acho que o clube formador deve ter uma compensação para

esta situação. Então, fiz a minha colocação ao Ministro, não é? E eu acho que as

intenções são as melhores possíveis, pelo pouco que eu conversei com ele, e eu só

espero que ele tenha muita felicidade no trabalho dele, muita sorte, dê uma grande

contribuição ao futebol, assim como tenho certeza aqui a Câmara dos Deputados,

através desse painel, irá dar para o nosso esporte. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Muito obrigado, Zico. Nós

passamos, agora, a palavra ao Professor Antônio Carlos Kfouri Aidar, para as suas

colocações iniciais. V.Sa. dispõe do tempo de até vinte minutos.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Bom dia a todos. É uma honra

para a Escola de Administração de Empresas de São Paulo, da Fundação Getúlio

Vargas, e para mim, como seu representante, estar aqui podendo tentar contribuir

para os trabalhos desta CPI. E eu gostaria de começar, Sr. Presidente, só contando

um pouquinho o que é que tem a ver a Fundação Getúlio Vargas com o futebol,
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porque ela é conhecida por outras atividades. Talvez, alguns dos senhores... Zico,

com certeza, já participou de alguns trabalhos. A Fundação... A Escola de

Administração de Empresas de São Paulo montou o primeiro curso de

Administração de Empresas do Brasil na década de 50, quando ninguém falava em

administração de empresa. Na seqüência, quer dizer, o primeiro curso de

Administração Hospitalar, que é hoje uma coisa bastante desenvolvida, Turismo e,

agora, Futebol, porque administrar alguma coisa que tenha recursos escassos, você

precisa ser profissional. Então, há uns... cerca de três anos atrás, um grupo de

professores entendeu, como já disse o Zico aqui, quer dizer, nós temos que tornar o

nosso futebol respeitado fora de campo, e, para isso, ele precisa se profissionalizar,

ter a gestão profissionalizada. Então, em cima disso, esse grupo saiu a campo. Só

para o conhecimento dos senhores, existe hoje um curso de Administração de

Gestão de Esportes. Têm... Têm... Vários atletas têm passado pelo nosso curso; só

para citar alguns mais conhecidos, o Sócrates fez no semestre passado, a Paula, e

dá muita alegria, a Karina. Dá muita alegria para a gente ver pessoas envolvidas

com o futebol preocupadas com a questão da gestão profissional. Quase que toda a

freqüência do nosso curso vem dos clubes. Isso me dá muita satisfação, porque

esse pessoal está voltando para os clubes e começando a implantar algumas coisas

que a gente tem tentado passar. E nós estamos acompanhando uma parte desses

trabalhos, porque nós... a fundação hoje está trabalhando dentro do São Paulo, do

Internacional de Porto Alegre e do Guarani de Campinas, preparando a

profissionalização desses clubes e preparando até uma eventual parceria. Então, a

gente está conseguindo acompanhar o retorno desses cursos de um lado, e, de

outro lado... E aí, Sr. Presidente, eu gostaria de fazer os comentários hoje dos

aspectos econômicos da legislação esportiva, obviamente porque não me caberia
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fazer os comentários jurídicos propriamente. Então, em cima disso, a gente tem,

publicamos um livro no final do ano passado, e temos uma série de comentários no

sentido da gente aperfeiçoar a legislação, porque, se eu pudesse começar dizendo,

falaria que o... E eu vou sempre, só... apenas por uma questão didática, chamar Lei

Pelé e relatório Maguito Vilela, para separar o que foi a primeira medida e a segunda

medida. No nosso entendimento, o relatório Maguito Vilela deu um tiro na

profissionalização do futebol. Do jeito como ele foi colocado, Sr. Presidente,

realmente, essa parada dos investidores aqui, no Brasil, na nossa opinião, se deu

em função de como saiu o relatório Maguito Vilela. Inclusive, eu não sei se eu posso.

Eu tenho dois pareceres aqui. Poderia passar à Presidência?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Certamente.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - De dois escritórios de

advocacia dos mais renomados de São Paulo, Pinheiro Neto Advogados, e um

capítulo do livro que nós publicamos pelo Ariosvaldo Matos Filho, Matos Filho

Advogados, comentando esses aspectos. Se pudesse passar, então, oficialmente,

para... São aspectos... Desculpe, eu troquei, Presidente, é esse aqui. Esse aqui é

sobre a Lei do Passe. Esse. Obrigado. Esse também, por favor. Obrigado. Bom,

quais são esses aspectos, então, que causaram esse transtorno? Eu vou separar

um pouco a minha exposição em três itens, que eu chamo de transferência, a

questão dos investidores e a questão da Justiça Desportiva. Na questão da

transferência... A medida provisória foi editada ontem, afinal, Sr. Presidente? Eu

tenho essa dúvida, porque havia... Foi editada, ontem, a medida provisória?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Não, a medida provisória foi

dia 23.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Tá. Foi editada dia 23?
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - É.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Tá, porque eu tinha alguma...

Eu estou com a íntegra aqui, mas eu tinha alguma dúvida se ela... Então, está ótimo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Publicada dia 24.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Vinte e quatro. Obrigado. A

questão das transferências, quer dizer, eu acho que aí não há muito segredo. Nós

não podemos trabalhar num mundo globalizado fora do que a FIFA e a UEFA estão

fazendo. Então, já saiu lá a bíblia. Nós, obviamente, vamos ter que nos adequar. Se

bem que o que saiu na Europa não está ainda regulamentado, existem algumas

pequenas coisas que podem ser alteradas. E o que saiu lá? Então, como já disse o

Zico, você tem que proteger o clube formador, e a proteção ao clube formador na

Europa saiu de uma maneira que me pareceu mais inteligente do que o que

contempla essa nossa nova medida provisória. Na Europa, você vai ter uma

proteção, que vem de um fundo criado para pegar recursos da televisão e passar

para os clubes forma... Obviamente, lá o sistema é mais sofisticado, isso é possível.

Aqui, eu creio que seria difícil neste momento, reconheço isso, mas nada indica que

a gente não deva buscar o que é melhor, ainda que com algum tempo. Então, o

clube formador na Europa vai ter essa proteção vinda dos recursos da televisão.

Obviamente, como também já disse o Zico, tem que definir o que é clube formador,

está certo? Uma coisa é o São Paulo, o Flamengo, outra coisa são os times

pequenos do interior, que só têm essa receita. O segundo ponto é que — e aí a

nossa medida provisória está próxima —, para os atletas mais velhos, então a

Europa separou em jogadores até 28 anos e acima de 28 anos, você tem contratos.

Durante a duração desses contratos, existe uma proteção, que quer dizer o

seguinte: três anos para os jogadores até 28 anos e dois anos para os jogadores
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acima de 28 anos, nesse período, não muda de clube, só se houver, de ambas as

partes, o acordo. Senão, não muda, tem punição. A partir desse período de

proteção, você tem as chamadas multas rescisórias, que são combinadas de parte a

parte. O que fez a nossa legislação? Já estou falando da medida provisória nova.

Ela deu uma proteção ao clube formador de cinco anos. Me parece razoável. Mas

me parece um pouco exagerado o valor da multa, cerca de 200 salários, 200

remunerações anuais dos atletas. Por que 200? Por que não 100? Por que não 50?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Ou seja, seriam como se

fossem 200 anos de salário.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Isso. Isso é o que está

contemplado, Sr. Presidente, na medida provisória. Nós... Veja, de novo, às vezes o

ótimo é inimigo do bom, está certo? Você não consegue... Na minha visão, uma

coisa melhor para fazer isso seria se você conseguisse, realmente, ter... Porque o

clube, quando forma o jogador, ele investe em vários meninos para formar um ou

dois. Então, vamos dizer: Ah, quanto você gastou com aquilo? Não é assim que

funciona. Mas, de repente, você pega um jogador — como essa nova geração aí de

alguns meninos lá de São Paulo que vêm vindo bem, foram promovidos agora —,

começa a ganhar 7 mil reais por mês, caso do Cacá, do Júlio Batista, do Fábio

Rochemback, do Inter, para transferir, isso é fácil perceber, você multiplica 7 por

13,3, que é a remuneração anual, joga 200 vezes, começa a ficar uma situação que

eu acho um pouco exagerada em termos de multa. Mas é um caminho, é um

começo. Eu acho que tem que haver a proteção ao clube formador. E, de novo, o

clube formador não são os clubes grandes. Esses têm que aprender a viver do

espetáculo, não vender seus artistas. E, na hora que a gente profissionalizar o

futebol, eu acho que nós vamos conseguir fazer isso. Eu vou tentar mostrar isso aos
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senhores. E, para o clube formador, a proteção tem que haver, mas me pareceu

exagerada como está na medida provisória. Mas eu acho que, com o tempo, o

mercado vai acabar regulando isso. Então, esse é o primeiro ponto. Para os

jogadores mais velhos, em que você tem o esquema da multa, cem vezes a

remuneração anual e dez vezes para quem ganha até dez salários mínimos. Me

parece razoável. Agora, só um dado, a título de informação para os senhores,

quando nós fizemos o trabalho para a CBF o ano passado, uma enorme surpresa,

Zico, que muitos atletas defendiam a continuação do... Isso me deixou... Inclusive, vi

uma entrevista do Rivaldo domingo à noite, na televisão. Me deixa triste ver que,

realmente, a categoria, Zico, é muito desunida ainda. Em todos os seminários que

nós fizemos pelo Brasil me dava a nítida impressão de que a categoria não está

nem... Em nenhum momento — e eu pude acompanhar uma parte da luta do Pelé

pela lei — os atletas foram, deram apoio. Então, esse trabalho agora, nós estamos

tentando chamar lá na fundação da conscientização dos atletas. E eu, só para

lembrar um pouco de História, quando a escravidão acabou, muitos escravos

também ficaram com medo, não queriam que acabasse a escravidão, com medo de

morrer de fome. Está certo? Então, acho que a situação de mudança tem um pouco

de intranqüilidade também. Uma outra questão que é chave, Sr. Presidente, eu não

sei se... Nem sei como isso está sendo conduzido. O Código Civil proíbe multas

acima dos valores contratuais para qualquer coisa no Brasil. Não sei como isso está

sendo resolvido dentro dessa lei, porque se o Código Civil.... E eu tenho, nesses

pareceres que o senhor tem em mãos, a posição, inclusive, dos grandes escritórios

de advocacia é ambíguo. Se prevalecer o Código Civil, a lei é letra morta. Se puder a

lei prevalecer em relação ao Código Civil, aí, obviamente, ela vale. Uma sugestão —
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inclusive, a gente tem discutido isso muito com alguns juristas — seria alterar o

Código Civil.

(Intervenção inaudível.)

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Exatamente. Então, aí a lei já

nasce morta, porque nenhum contrato pode ter multa superior ao seu valor. E, aí, Sr.

Presidente, é que vem uma questão, aí já no estudo econômico dos times, que me

levanta um pouco a lebre também. O grande problema, acho que talvez Zico, não sei

se Zico vai concordar ou discordar de mim, com a vivência dele, são os chamados

come-e-dorme que tem dentro dos times, são aqueles jogadores que recebem um

salário fixo alto, vivem contundidos, com alguma dissimulação, não produzem para

suas equipes. Eu conheço vários casos onde a gente está trabalhando. E a gente

tem discutido que a grande saída para o futebol seria a remuneração por produção.

Então, o cara vai ganhar um salário fixo bem pequeno e vai ganhar em função de

quantos jogos ele joga, de quantas assistências ele faz. Isso na Europa está

começando a entrar em conta. Inclusive, nós vamos começar agora um trabalho aqui

no Internacional, tirado da Europa de como avaliar jogadores em função exatamente

de várias cara... Eu estou sendo bem técnico, Sr. Presidente, para tentar mostrar por

que é que eu acho que a lei teria que mudar, tá? Então, eu creio que, se você fixar

uma multa com base em valor contratual, não me parece uma coisa muito

inteligente. Você vai contra a direção econômica do futebol, que seria remunerar...

Você pode estabelecer uma multa de comum acordo, mas em cima talvez até do

que ele, efetivamente, tivesse ganho naquilo, não o que está escrito. Quer dizer,

senão, todo mundo vai ter que fazer um contrato com valor alto, o que é contra o

interesse, nesse momento, de uma profissionalização adequada, me parece. Senão,

você vai ter que botar... Você hoje pega qualquer jogador de um certo nível nos
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clubes grandes é 40, 50 mil reais por mês, jogando ou não jogando. E isso, a meu

ver, vai totalmente contra a lógica. Não estou dizendo que ganha pouco ou ganha

muito. Quer dizer, é contra a lógica de uma remuneração adequada, que tem que

ser por produção. O mundo inteiro está reconhecendo isso, não é? Então, com

relação a essa questão das transferências, seria mais ou menos isso. Com relação à

questão dos investidores — eu fiquei muito feliz que, nessa medida provisória, houve

essa preocupação —, investidor nenhum vem para o Brasil se o dirigente leva a

renda para casa, se o jogo tem ingresso desviado. Então, transparência.

Infelizmente, a Lei Pelé ia pelo clube-empresa, isso foi revogado pelo relatório, mas

acho que, na minha opinião, foi a pior coisa que podia ter acontecido no Relatório

Maguito. Espero que isso volte nessa... nessa nova discussão, porque... Por que

não ser empresa? Quer dizer, o que é que tem, o que é que há contra a gente ser

transparente? Se alguém é contra ser transparente é porque está escondendo

alguma coisa, certo? Então, essa questão da medida provisória, ela prevê já um

caminho de volta para a Lei Pelé, no sentido de exigir auditoria externa e publicação

de balanço. Então, obviamente, isso já é um... Porque eu confesso aos senhores

que o que a gente tem visto em alguns times dá vontade de chorar. Quando você

olha a contabilização, porque a gente teve direito de auditoria, como as coisas foram

feitas, como o dinheiro foi... some dinheiro de caixa dos times. Então, é claro que, se

você faz uma auditoria externa, você elimina esse problema, e o investidor... Quando

eu digo investidor, não adianta a gente se fazer aqui... ser contra o capital

estrangeiro ou sou a favor. Quer dizer, nenhum investidor, nem nacional, nem

estrangeiro, vai pôr dinheiro se não tiver transparência. Um outro ponto importante é

a questão do controle. Ninguém põe dinheiro se não puder ter... ter... ter algum tipo

de gestão, está certo? Que é outro problema do relatório Maguito: "Ah, você não
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pode controlar mais do que 51%". Só diretor eleito é que pode assinar. Isso daí eu

confesso ao senhor que não entendo por que fizeram assim, porque não faz sentido.

Quer dizer, um diretor eleito assina, daqui dois anos muda a diretoria e o investidor

vai ficar com um cara que ele não conhece? Isso não existe. Quer dizer, então,

quando a gente olha por que a profissionalização dos clubes parou e por que os

investimentos pararam é só você olhar para o Relatório Maguito Vilela. De novo:

"Ah, não pode um investidor estar em mais de um clube". Eu não estou falando de

patrocinador, eu estou falando de investidor. Aí, nós já passamos para uma área de

regulação que nós, lá na fundação, estudamos bastante, que eu pergunto: se você

tem setores da economia que têm monopólios muito maiores que o do futebol e que

existem agências reguladoras para isso, ANATEL, ANEEL, etc., eu não consigo

entender, no futebol, por que é que um investidor não pode... Vocês vão dizer: "Ah,

questão ética, vai arranjar resultado". Eu pergunto a Zico: é possível você entrar

num vestiário antes do jogo, falar para todo mundo: "Olha, entrega o jogo para o

outro porque é meu interesse?" Eu tenho impressão que... Eu... Arranjar resultado

se arranja com o juiz ou já se arranjou no passado. Isso não é novidade, não é,

Zico? Infelizmente. Agora, achar que, porque o investidor controla mais de um time,

ou que isso seria... Eu confesso ao senhor que... Inclusive, se nós olharmos para a

Major League Soccer, nos Estados Unidos, é um dono só. Então, essa questão

ética, que na minha opinião está acima de tudo, ela não se resolve proibindo. Senão,

nós vamos proibir um supermercado de comprar outro, vamos proibir um banco de

comprar outro, está certo? Eu acho que essa questão está muito mal posta desse

jeito. Eu repito: a ética é fundamental. Eu até acho... E aí eu sou uma voz às vezes

um pouco... Nem sempre o que eu falo aqui é a posição da fundação, quase tudo,

eu diria, mas obviamente numa democracia existem posições divergentes. Eu acho
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importante, por exemplo, a criação, sei lá, de uma ANABOL ou coisa que o valha,

que seja uma agência reguladora depois disso, com poderes e não, de preferência,

não estatal. Eu acho que deveria ser uma coisa realmente livre. Livre no sentido de

não estar atrelada à máquina estatal. Então, essa questão que eu falei dos

investidores resumiria a transparência, a questão do controle e a questão de poder o

investidor estar em mais de um clube. Não estou dizendo, só para repetir, que não

tenha que ter controle. Tem que ter controle, está certo? Mas como está na medida

Maguito, nenhum investidor mais pôs o pé aqui, nem interno e nem externo. E, Sr.

Presidente, um outro dado interessante é que os investidores têm conversado com a

gente quase que semanalmente. Existe um interesse enorme em investir no futebol

brasileiro. Nós, inclusive, estivemos na televisão ontem à noite, lá em São Paulo, eu

dei um número, que eu poderia dar sem susto aqui. Se a gente voltar próximo ao

que era a Lei Pelé, nós teremos, em um ano, 2 bilhões de dólares entrando no

futebol brasileiro apenas nas parcerias com os clubes. Eu não tenho nenhum medo

de afirmar isso pelos trabalhos que nesses últimos... principalmente neste último ano

a gente vem fazendo em contato com os investidores. Com essa lei atual, zero.

Mudando a lei, com essas características que a gente vem falando — e o começo se

deu, então, no dia 24, eu acho que esse é o começo —, a gente chega. E, por

último, o Zico já citou também, a questão da Justiça Desportiva é um horror. No

nosso trabalho da CBF, ouvimos em vários Estados os dirigentes com orgulho

dizendo: “Eu mando na Justiça Desportiva do meu Estado”. Pronto. É tudo aquilo a

que o investidor tem horror: que alguém mande na Justiça Desportiva. Isso nós

ouvimos bastante no seminário. Eu acho que a questão, ou você... Eu não sou

especialista, existem outros aqui na mesa. Ou você filia isso à OAB e resolve ou

você cria uma coisa muito específica para um campeonato. Agora, um juiz indicado
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por um Presidente de federação, Zico, eu acho que realmente... Obrigado, Sr.

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Muito obrigado pela sua

participação, Dr. Antônio Carlos Kfouri Aidar, da Escola de Administração de

Empresas da Fundação Getúlio Vargas de São Paulo. Aqueles dois volumes

produzidos para a CBF foi da...

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Perdão?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Os dois volumes que a CBF

apresentou no ano passado são da Fundação Getúlio Vargas do Rio.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Do Rio. Nós tivemos uma

participação. A de São Paulo teve uma participação, mas a coordenação foi do Rio.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Passo a palavra, agora, para

suas colocações, ao advogado especialista em legislação desportiva, Dr. Marcílio

César Ramos Krieger. Tenha V.Sa. a palavra.

O SR. MARCÍLIO CÉSAR RAMOS KRIEGER - Muito obrigado. Inicialmente,

Sr. Presidente, peço licença para passar às suas mãos uma... um apanhado de

conceitos que eu preparei para esse evento. Eu não vou ler todos exatamente por

isso, porque eles estão por escrito, mas acho que tem alguns conceitos que são

fundamentais nós começarmos a ver antes de prosseguir, até porque tanto Zico

quanto Aidar colocaram questões bastante pertinentes neste debate. O primeiro

conceito, Sr. Presidente, Srs. Deputados, é o de soberania, que se confunde, em

alguns casos, com o de autonomia. Não que se confundam na legislação ou na

doutrina, mas se confundem na prática quando se diz que as entidades desportivas,

dirigentes ou de prática, têm autonomia e, porque elas têm autonomia, podem tudo.

Na verdade, a questão não é bem colocada. Na verdade, se nós nos remetermos ao
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conceito de soberania, nós temos que soberano é o povo que, através da

Constituição, ou seja, dos Constituintes, elaborou a Carta Magna, na qual estão

estabelecidos todos os princípios básicos do relacionamento cidadão/Estado,

cidadão/cidadão. Ora, a soberania, portanto, é o poder maior do qual decorrem

todos os demais poderes, inclusive o da autonomia, que é uma concessão do poder

concedente, que diz: você, entidade administrativa, você, entidade de prática

desportiva, tem autonomia para se organizar, para fazer o seu campeonato com 48,

35, 20 clubes. Isso é um problema seu. Agora, as regras a serem obedecidas, as

regras legais a serem obedecidas no desenvolvimento da sua atividade são as

regras do Estado brasileiro. Isso leva um pouco à questão final, que tanto o Zico

tinha colocado como o Aidar volta a colocar, a questão da Justiça Desportiva, que eu

vou me referir em seguida. Bom, ultrapassada, digamos, a questão dos conceitos,

que deixo de lado exatamente para avançarmos no aspecto que seria o propositivo,

eu penso que existem os seguintes temas a serem abordados por esta CPI. E,

desde logo, Sr. Presidente, Sr. Presidente da Subcomissão, eu lamento que mais

uma vez uma doença aguda que fere o Governo brasileiro, a doença da "medida

provisorite", volte a atacar. Quer dizer, é algo assim inadmissível que, num Estado

de Direito, num Estado de normalidade democrática, existam tantas medidas

provisórias a respeito de tantos assuntos, especialmente quando há um

ordenamento jurídico que, bem ou mal, vem-se desenvolvendo, que é a conhecida

Lei Pelé, com as alterações produzidas pela Lei Maguito/Miranda. Uma observação:

a primeira lei chamou-se Lei Zico em homenagem a quem a propulsionou. A

segunda, chamou-se Pelé, em homenagem a quem a propôs e quem batalhou para

que ela viesse originalmente a ser aprovada. E a terceira eu acho que deve

homenagear os dois propulsores, o Senador Maguito Vilela e o Deputado Eurico



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000099/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 27/03/01

19

Miranda, que lutaram para que ela fosse aprovada. Daí, inclusive, a impressão

digital, especialmente do Deputado Eurico Miranda, quando fez aquelas alterações

no conceito inicial em relação ao clube-empresa. O clube-empresa é uma instituição

que deveria ter sido preservada, e acho que aí a melhoria em relação à Lei Pelé foi

fundamental, ou seja, o projeto original na lei que levou o nome Zico era importante

porque preservava a autonomia das entidades, mas assegurava a soberania do

Estado. O Estado dizia, através daquela lei, que os clubes podem se transformar em

empresa. Ora, dava autonomia de o clube se transformar ou não. A imposição de

que ele se transforme em empresa fere o ordenamento jurídico brasileiro. Então, o

resgate atualmente existente de que os clubes podem se transformar é fundamental.

Porém, dentro dos princípios, teria um ou outro a mais, mas fundamentalmente os

que levantou o Aidar, ou seja, há que haver transparência, há que haver — usando

uma palavra que no futebol é muito comum — jogo limpo, será possível instituir-se

neste País realmente a instituição do clube-empresa. Eu penso... E quando eu disse

que a medida provisória veio atropelar os debates, é porque ela não tinha nenhuma

razão para vir ao mundo agora, é uma espécie de um aborto da natureza. Claro que

tem coisas positivas, tem. Sempre se encontra algo positivo nas coisas que estão ai,

no mundo real. Agora, ela poderia tocar, por exemplo, em alguns pontos: o REFIS

para o desporto. O desporto tem, inegavelmente, uma importância econômico-social,

política etc. Por que é que não se aproveitou, nessa medida provisória, para discutir

a questão de uma... de um reequacionamento da dívida dos clubes, nos termos em

que foi na Espanha, em 80, e reformulado em 85? O que é que está acontecendo?

Segundo um dado que eu ouvi ontem à noite, e me espantou, de 184 clubes

levantados pela Previdência, 179 estão em débito. Ora, se você pegar os 30

principais clubes brasileiros, todos têm dívidas ou com a Previdência ou com o
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FGTS ou com o Imposto de Renda. Por que não renegociar de uma forma

transparente, não de uma maneira que seja o Estado a colocar dinheiro? Não. Acho

que toda linha de financiamento para o desporto pode ter como desenho geral o

mesmo critério que presidiu a utilização dos recursos do BNDES para empresas

estrangeiras virem adquirir empresas brasileiras. Então, acho que é uma questão de

linha de financiamento que pode ser vista para os clubes-empresas, desde que eles,

tendo linhas de crédito para construção de estádios de múltiplo uso, ou seja,

projetos que visem não apenas o estádio de futebol mas outras atividades do

desporto, tenham também, sejam centros de atração turística, centros de atração

comercial, centros de atração de lazer, através de linhas de financiamento

privilegiadas para os clubes que optarem em ser empresa. Os que não quiserem ser

empresa vão continuar como estão. Vão ter que obedecer determinadas regras, mas

não vão necessitar e não vão poder recorrer a esse tipo de financiamento. E aí

começa uma questão nova. Esses clubes-empresas que optarem por isso, inclusive

os pequenos, disporiam de linhas de crédito educativo para que pudessem celebrar,

ou eles mesmos realizar, celebrar convênios com escolas de formação escolar ou

acadêmica para os seus atletas. Sempre que se fala em clube formador, se diz que

o clube formador é aquele que investe. Com raras exceções, os clubes formadores

apenas coletam os atletas, 11, 12 anos, que vão praticar. Na maioria dos casos, os

atletas de 10, 11 e 12 anos jogam em escolinhas nas quais eles pagam mensalidade

para jogar. Aí são coletados para alguns clubes. Claro que há exceção — as

exceções existem sempre —, mas o grosso diz o seguinte: que os clubes

"formadores" apenas coletam os jogadores que estão por aí, e como têm bons

olheiros, têm bons profissionais que percebem quais são aqueles jogadores que têm

futuro, eles começam a privilegiar determinados jogadores. Um exemplo clássico,
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nessa história, é o do Ronaldinho, hoje na Internazionale. Ronaldinho treinava, se eu

não estou em erro, no São Cristóvão. Um olheiro o viu jogar ali, pagou 50 mil... A

história... Se os números não forem esse, também não tem importância, mas a

história é basicamente essa. Pagou 50 mil reais para o clube, pelo passe do

Ronaldinho... Não sei se o clube registrou ou não, isso é uma outra história. Acho

que 98% dos clubes brasileiros não têm condição de mostrar os seus livros

contábeis com o dinheiro entrado pela venda de passe e com o dinheiro saído para

a compra de passe. Bom, mas o Ronaldinho foi comprado por 50 mil e repassado ao

Cruzeiro por cerca de 1 milhão. Do Cruzeiro, ele foi para o PSV, por cerca de..., por

8 milhões de reais ou 8 milhões de dólares — na época era quase paritário. Do PSV

foi para o Barcelona, por 20 milhões, e do Barcelona para a Internazionale, por 40

milhões de dólares. O que é que levou o São Cristóvão? Nada, nessa história.

Então... Agora, mas também se não fosse o São Cristóvão, teria sido o Campo

Grande, o Olaria, o Bangu, qualquer clube onde ele pudesse jogar. Por quê? Porque

Ronaldinho independe de qualquer tipo de treinamento, ele era um craque, qualquer

tipo de incentivo maior, porque ele nasceu craque. Quando eu falei na idéia da linha

de crédito educativo, foi exatamente para aquela massa de jovens que quer praticar

desporto, seja futebol, basquete — atualmente a grande moda é tênis —, qualquer

desporto, e necessita de ter um apoio. Vocês viram matéria nos jornais há cerca de

um mês? Nas favelas cariocas já estão jogando tênis, inclusive pegam um pedaço

de pau, pega uma bola qualquer, fazem bola de pano, pegam... fazem um cordão e

fazem uma quadra como se fora de tênis, como algum tempo atrás no auge do vôlei

transmitido pela televisão faziam com quadra de vôlei e de basquete. Ou seja, nós

temos que nos preocupar, Deputado, cada vez mais, com a possibilidade da

juventude sair das ruas e sair do convite à droga e trazê-la para o convívio dos
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clubes. E para isso nós necessitamos fazer com que aqueles clubes-empresa que

queira efetivamente se profissionalizar tenham possibilidade de obter crédito para

fazer com que essas crianças saiam da rua. E ao sair da rua elas tenham um

período, que é o período de formação escolar ou acadêmica, se já estiver na

Universidade, e o período de treinamento tático, técnico, físico e fundamentos da

cidadania, para que o clube ajude a formar cidadãos. Então essa é uma questão

chave que tem que ser discutida e que tem que ser levada em conta para podermos

efetivamente ver o desporto e não, e eu estou desviando a questão do futebol, estou

ampliando para todo e qualquer desporto, isso seria... qualquer clube teria isso,

desde que se tornasse clube-empresa. Por último, na linha do futebol, o clube-

empresa, porque optou por ser clube-empresa, ele tem o direito de transacionar

contrato de atleta com o exterior, ou seja, para o exterior e do exterior. Clube que

optar por permanecer como clube social, como entidade social sem fins lucrativos,

não terá o direito de contratar atleta estrangeiro, nem de repassar contrato de atleta

para o estrangeiro. Esse poder, volto a insistir, isso está dentro da soberania do

Estado de impor esta regra do jogo, porque ao fazer esta imposição, obrigará o

clube-empresa a ter uma contabilidade clara, mais do que apenas livros auditados,

vai ter contabilidade clara e vai ter toda uma legislação por trás, porque para

comprar jogador do exterior, comprar passe do jogador para manter a linguagem

comum, vai ter que utilizar dólar, vai ter que requerer permissão ao Banco Central e

quando vender jogador para o exterior vai ter que ter permissão do Banco Central.

Há uma história que eu vou contar para vocês, rapidamente, é um folclore, não

tenho neste momento elementos, não os tenho infelizmente, mas houve um clube

brasileiro que vendeu para um clube inglês um jogador. E o clube brasileiro dizia,

isso foi por volta do começo dos anos 90, que havia vendido o jogador por 2 milhões
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de dólares e o clube inglês dizia que sim, comprou por 2 milhões, libras, não dólar.

Então a questão, esse tipo de discussão, vai morrer. E é um dado interessante,

Deputado, que... Zico deve lembrar-se disso, como jogador que foi e como

Secretário-Geral do Esporte que foi: os clubes ao transacionarem um atleta para o

exterior, mesmo no Brasil, mas para o exterior, são obrigados a informar à CBF,

inclusive do valor da transação — isso está na legislação —, só que não o fazem.

Mais: são obrigados a contribuir com 1% do valor da transação para o Fundo de

Amparo e Assistência ao Atleta — FAAP. Não o fazem. No ano passado, segundo

notas de jornais paulistas, entre janeiro e setembro do ano passado, os principais

clubes paulistas transacionaram entre si ou com o exterior ou com o Brasil, 160

milhões de reais em passe de jogador. E a pergunta que eu fazia: onde é que está o

1 milhão e 600 da FAAP? E o Piazza me dizia: Não, eu não recebi. Ou seja, como os

clubes não são empresa, não há uma responsabilidade legal em cima de quem

deixa de cumprir a legislação. Fica tudo um pouco na conta da "mãe Joana".

Ninguém é responsável, muda a diretoria, fica: não, ó, eu vou passar uma borracha

por cima. Então, a transformação do clube em empresa permitiria que esse tipo de

controle houvesse para o bem do desporto, para o bem, portanto, da sociedade

brasileira. Bom, o clube-empresa poderia optar por ter ou não um setor dentro dele,

que seria o de formação de atletas. Mas para ter esse setor de formação de atletas

ele teria que ter um plano devidamente aprovado por quem de direito,

provavelmente, por esse Conselho Nacional de Esportes, se ele deixar de ser um

órgão grandiloqüente, como tudo leva a crer. Mas o clube deveria apresentar o plano

de formação de atleta que levasse em conta as atividades específicas para o atleta

aprendiz, porque a legislação anda numa velocidade tão grande e a falta de

entrosamento entre os vários órgãos do Governo é tão grande que se emite uma
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medida provisória e se esquece que existe uma lei, A Lei 10.097, que fala no atleta

aprendiz, ou melhor, que fala no aprendiz, que é uma das possibilidades legais do

clube formador utilizar a legislação para trazer a garotada da rua e dar-lhe... Em vez

de o guri pagar para estudar numa escolinha de futebol, que não aprende nada —

faço a ressalva, porque há exceções —, ele estaria no clube e o clube se utilizaria de

toda a estrutura que a lei permite. Outro plano... outro item dentro desse plano: as

atividades curriculares específicas para os atletas que cursarem 1º, 2º e 3º graus, ou

seja, vai estar no primário, secundário ou na universidade, ele vai ter... o plano vai

constar qual é a escola que ele vai freqüentar e se essa escola é pública ou é

privada, qual é a participação financeira do clube nesse empreendimento.

Paralelamente, atividades de treinamento técnico, tático, físico e de fundamentos da

modalidade, e atividades extracurriculares, como o curso de complementação à

formação educacional, e, por último, dentro da minha proposta, um plano de

acompanhamento médico-odontológico para aqueles atletas. Bom, essa seria a

visão em relação ao clube-empresa. Uma outra visão, que seria anterior a essa, é a

questão da legislação. Há que se transformar, Srs. Deputados, Sr. Presidente, todo

o edifício jurídico desportivo, atualmente existente no Brasil, e transformá-lo,

efetivamente, num edifício só, ou seja, uma lei geral sobre o desporto. Eu costumo

dizer que quando se elaborou o que veio a ser a Lei Pelé houve alguém que

confundiu, que achou que bingo, por ser um jogo, era desporto. E colocou na lei

sobre desporto o maior capítulo, que é sobre o bingo, é o maior capítulo com o maior

número de artigos, incisos etc. E em volumes de palavras é o maior deles. E bingo

não tem nada a ver com o desporto. Sempre que uma atividade de contravenção ou

uma atividade ilegal, uma atividade que vai contra os interesses da sociedade,

financiar alguma atividade social a coisa é meio complicada. Acho que o bingo não



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000099/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 27/03/01

25

tem nada a ver como fomento de desporto. E falemos, rapidamente, da Justiça

Desportiva. Tanto Zico quanto o (ininteligível) tocaram. Era um dos aspectos que eu

tinha colocado. Acho que é fundamental nós termos claro duas coisas, novamente:

primeiro, dentro do seu poder soberano, o Estado tem o poder sancionador, é o

poder de aplicar sanções. Esse poder é um poder único e exclusivo do Estado. Mas

como ele é soberano, ele pode transferir parte deste seu poder, em determinadas

circunstâncias, para vários organismos sociais. É assim que, por exemplo — e

vamos usar um exemplo mais comum —, através da Consolidação das Leis do

Trabalho, o Estado permite o poder sancionador para o empresário, ou seja, se o

trabalhador faltar um dia na semana ao trabalho, o empresário está autorizado por

lei a aplicar uma sanção, tirando este dia do salário do obreiro e tirando-lhe também

o final de semana, o repouso semanal remunerado. Essa é uma sanção que o

Estado passou para a iniciativa privada aplicar. No futebol o que é que acontece,

especificamente no futebol? Acontece que o jogador comete uma irregularidade...

Agora, o Dodô, do Santos, faltou ao treino, disse que não jogava, não jogava nessa

posição, e alguém do Santos disse: "Vou multá-lo em 40% dos vencimentos". Que,

aliás, 40% é um número mágico. Acho que antes do Zico iniciar a sua carreira já se

aplicavam 40%, continuou na época dele e hoje em dia, e ninguém sabe o porquê.

Porque 40% é desses números mágicos que surgem e é a partir de 88 — até 88 eu

achava que era ilegal —, a partir de 88 passou a ser inconstitucional. Por quê?

Porque a Constituição preserva o salário. O salário não pode ser motivo de qualquer

tipo de desconto, a menos que o obreiro o permita, ou seja, a Justiça está cansada,

a Justiça do Trabalho está enfatuada de tanto determinar descontos de seguro de

vida em grupo, descontos para contribuição de clube não sei das quantas. Se não

foram autorizadas expressamente pelo obreiro, a empresa deve restituir corrigido
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monetariamente. Mas o clube de futebol aplica multa de 40% e fica por isso mesmo,

que é uma multa, além de ilegal, inconstitucional e imoral. Até porque é o tipo do

dinheiro que, se fosse para ser aplicada essa sanção, deveria ir para o Fundo de

Amparo ao Atleta Profissional. Está na lei que as multas aplicadas ao atleta vão para

esse fundo. O clube não recolhe e vai seguramente para o caixa quatro. Então, a

Justiça Desportiva no Brasil hoje, que deveria, que poderia ter sido, desde a Lei

Zico, um modelo de Justiça Desportiva... Porque o Brasil é dos poucos países do

mundo que tem toda uma estruturação de Justiça Desportiva, porque na Europa o

poder sancionador é atribuído pelos respectivos Estados às entidades dirigentes

nacionais. Você não tem Justiça Desportiva na Inglaterra, na Espanha, na França ou

Portugal, você tem dentro das várias federações o departamento que aplica

sanções, etc. É o modelo deles e, se lhes serve, ótimo. O nosso modelo diz que há

uma estrutura de Justiça Desportiva. E é lamentável, Aidar, é realmente lamentável

o que passa neste País em matéria de Justiça Desportiva, é simplesmente

lamentável. Existem, que eu saiba — venia para se eu estiver equivocado, ou faltar

informação — existem dois tribunais, no futebol, dois Tribunais de Justiça Desportiva

que estão montados, segundo a estrutura legal e que, portanto, estão infensos a

esse mandonismo a que se referiu Aidar e que é uma realidade. São os Tribunais de

Justiça da Federação Catarinense e da Federação Paulista. O da Federação

Catarinense eu participei da sua elaboração, foi inclusive publicado edital nos

jornais, convocando árbitros, convocando atletas, convidando clubes para indicarem

os seus representantes, houve assembléias dentro de cada um dos segmentos,

indicaram os seus representantes, o Presidente da Federação não tem nenhuma

ingerência em nenhum assunto, quer dizer, é um tribunal que, dentro do art. 52,

funciona de forma independente e autônoma da entidade. E do tanto quanto eu sei o
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de São Paulo também. Não conheço outros exemplos, deixo a ressalva para

(ininteligível). Por último, ainda da Justiça Desportiva, para terminar, porque acho

que os 20 minutos estão se esgotando, para terminar, da Justiça Desportiva, nós

estamos vivendo, Sr. Presidente, Srs. Deputados, nós estamos vivendo no Brasil

uma enxurrada de ações na Justiça do Trabalho, que devem aumentar ainda mais

agora, pela indefinição em relação aos índices e a forma de cobrar o FGTS. Na Lei

Zico havia um permissivo legal para que os Tribunais de Justiça Desportiva

julgassem os litígios entre atleta e clube. E, de uma forma burra e de uma forma

incompreensível... Eu ia dizer de uma forma cartorial, e vou dizê-lo sem dizer por

parte de quem, embora eu tenha depoimentos pessoais, na época, porque quando,

na fase de transição entre a Lei Zico e a Lei Pelé, eu conversei com personalidades

de várias partes do Brasil, dizendo que era um absurdo tirar da Justiça Desportiva a

capacidade de discutir litígio entre atleta e clube. E me foi dito...

(Intervenção inaudível.)

O SR. MARCÍLIO CÉSAR RAMOS KRIEGER - Sim, mas não esqueça que

na Justiça Desportiva não tem 15% de sucumbência. E que foi tirado da lei... A Lei

Zico contemplava, a Lei Pelé proíbe. O que é que acontece? O que acontece é que,

se você montar na Justiça Desportiva... Primeiro obrigar a que todas as

Confederações tenham o seu organismo de Justiça Desportiva, coisa que raras têm.

Se você obrigar a que todas as Federações de todas as modalidades tenham os

seus tribunais de Justiça Desportiva, você terá um avanço muito grande. E eu vou

adiante, Sr. Presidente, e já encaminho a minha proposta nesse caso e que seja

permitido, porque a lei não proíbe, mas seria bom permitir claramente a formação de

tribunais de Justiça Desportiva polivalentes. Ou seja, vamos supor: num determinado

Estado as federações de vôlei, basquete etc. se unem e tenham o mesmo tribunal.
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As federações dos esportes de luta marcial que se unam e tenham. E eu dei essa

solução e venho pregando. Lá em Santa Catarina, eu já... estamos caminhando para

tentar ver se nós organizamos nesse sentido. O próprio Conselho Estadual de

Desporto está montando um tribunal com essa característica. E seria muito simples

— já adiantando a vocês por termo de dúvidas —, seria muito simples, porque cada

modalidade teria a comissão disciplinar específica. Por exemplo: boxe, a comissão

disciplinar seria indicada pela Federação de Boxe; caratê, kung-fu etc. indicariam os

membros das respectivas... a composição das respectivas comissões disciplinares.

Não que a federação indicasse, mas aquele segmento é que montaria a comissão

disciplinar, e somente em grau de recurso subiria a matéria para o tribunal pleno,

que teria, então, as câmaras especializadas e o tribunal pleno. Por último, Conselho

Nacional de Esportes. Eu ainda não cheguei a um acordo comigo mesmo, porque há

momentos em que eu acho que houve um retrocesso de quinze anos e há

momentos em que eu fico na dúvida o que é que se quis exatamente com o

Conselho Nacional de Esportes, porque eu disse em algumas entrevistas — os

senhores podem ter lido e vou repetir até porque mantenho o que disse — que a

impressão que me deu é que o Conselho Nacional... a concepção que está no papel,

na medida provisória, foi o fruto de uma aliança entre a burocracia estatal e a

cartolagem, porque, quando você olha a composição, você tem dezenove membros

e, tirando o Ministro de Esportes, que é o Presidente, você tem o Secretário Nacional

de Esportes, o Secretário Executivo do Ministério de Educação, o Secretário-Geral

das Relações Exteriores, vai por aí, são dezenove. Secretários Executivos que não

vão ter tempo de se reunir para decidir as questões fundamentais. Aí vão nomear

comissões. Bom, mas o que é que deveria fazer o Conselho Nacional de Esporte

neste momento? Deveria, pelo menos ter dentro das suas atribuições a elaboração
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dos Códigos de Justiça Desportiva, que foi outro aspecto levantado. Não está, é

omisso. Quem, hoje, no Brasil, é responsável? Ninguém; a "mãe Joana". Ninguém. E

realmente soma-se a essa omissão o seguinte aspecto. Na minha opinião, o STJD

de Futebol está cometendo sistematicamente inconstitucionalidades ao decidir de

uma forma equivocada pela suspensão preventiva de atletas pilhados no teste de

doping. Por quê? Porque lá a Portaria 531 diz que o atleta, quando for comprovada,

através da contraprova que usou doping, o Presidente suspende em trinta dias —

não quero discutir a questão dos trinta dias, porque isso é outra cretinice, mas,

enfim. Aí, o Presidente suspende. Pegar o caso de Athirson. Athirson foi suspenso

por trinta dias, e, no mérito, ele foi absolvido. Eu, se fosse Athirson, ou o advogado

de Athirson, entraria com uma ação contra quem me suspendeu por trinta dias,

porque a estrutura, a espinha dorsal do Direito brasileiro é: primeiro, você é inocente

até que lhe provem o contrário. E eu sofri na carne isso, de ter sido culpado sem ter

o direito de defesa, que é outro princípio basilar da Constituição de 88. Você só pode

ser condenado depois do devido processo legal. Não há devido processo legal na

suspensão preventiva, depois de lhe ser assegurado a ampla defesa e o

contraditório. Não há ampla defesa e o contraditório na suspensão preventiva. Por

isso que eu digo é fundamental — concordo com Zico e com Aidar quando falaram

nesse aspecto —, e eu digo que ou passa a ser uma atribuição específica, escrita,

com prazo determinado, para que o Conselho Nacional de Desporto, em seis meses,

traga ao mundo dos vivos, ao mundo jurídico, os novos códigos de Justiça

desportiva, do desporto profissional e desportos não profissionais, ou nós

continuaremos a falar um pouco de grego quando falarmos em direito desportivo

neste País. Muito obrigado, Sr. Presidente; me estendi um pouco mais, mas queria

tocar em todos esses aspectos.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Muito obrigado ao advogado

especialista em legislação esportiva, Marcílio César Ramos. Com a palavra Antônio

Simões da Costa.

O SR. ANTÔNIO SIMÕES DA COSTA - (Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Como ele abriu mão de falar,

com a palavra o Sub-Relator, José Rocha.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Eu perguntaria a Zico — e antes de fazer

a minha pergunta eu quero fazer uma consideração, dizer que Zico marca duas

fases na legislação esportiva brasileira: antes e depois da Lei Zico. Porque a Lei Zico

foi a que proporcionou toda essa discussão que está sendo feita. Veio a Lei Pelé,

veio, como disse Aidar, o Relatório Maguito Vilela, e hoje estamos, aqui, justamente

discutindo sobre legislação esportiva em função, acredito eu, da passagem do Zico

pela Secretaria do Desporto, quando lá esteve. Mas eu perguntaria a Zico o que ele

considera um clube formador, e se a lei deve prever condições mínimas para que o

clube seja reconhecido como formador, e quais. O que seria um clube formador, e se

a lei deve prever condições para que o clube seja reconhecido como formador, e

quais essas condições?

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - Bom, eu acredito que o clube

formador é aquele que utiliza o seu jovem, ativamente, durante um período que ele

estiver jogando nas categorias de base do clube. Porque nós, hoje, temos

praticamente cinco categorias: a categoria mirim, que vai até os 13 anos — que,

muitas vezes, em algumas federações não é a oficial, mas os clubes já têm toda

uma estrutura montada para essa categoria —, eu, inclusive, no meu clube, tenho

isso; nós temos a categoria infantil, que vai até os 15 anos; a categoria juvenil, até

17; e, depois, juniores, que vai até 20. Então, eu considero que todo aquele clube
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que utiliza os atletas nessas categorias participando do campeonato, eu acredito que

são clubes formadores. É lógico que se pode criar aí situações no sentido de dois

anos, três anos, quatro anos disputando nessas categorias. Como eu havia frisado

antes, os clubes, eles muitas vezes não é só o jogador que tem daquela região,

muitas vezes é até aqui daquela região. Eu, por exemplo, o Rio de Janeiro, têm

jogadores do Rio de Janeiro — não é? —, apesar de terem moradia, mas vivem em

situações de dificuldade. Então, você, para ter um melhor rendimento desse atleta,

uma melhor condição, você traz ele para a concentração, para que ele tenha uma

boa alimentação, para que ele tenha condições de ter o descanso dele, possa ter

condições de ir a uma escola. Então, na sua grande maioria, os clubes fazem isso

também. E tem a possibilidade do garoto que vai de fora, não é? Garotos que vêm

de outros Estados, tentando a sorte no futebol, e você tem que acolhê-los, e

acontece a mesma situação. Então, eu acho que o clube formador é aquele que

justamente cria essas situações. Eu acho que numa lei ela pode criar essas

situações. Agora, nós temos um caso que pode vir a acontecer, que normalmente o

clube formador, na minha opinião, é aquele que pega o jovem, mantém ele durante

um bom período nessas categorias. Mas podemos ter também jovens de 18 anos,

não é? Se você estipula um prazo de que jovens que nunca tiveram uma

oportunidade, às vezes com 18 anos vão ter oportunidade de jogar só no primeiro

ano de juniores. Então é saber criar mecanismos para saber se esse jovem também

é considerado formador, não é? Porque tem muito jovem de 18, 19 anos que às

vezes não conseguiram, não têm condições, e o clube acolhe, dá toda essa

condição, utiliza ele nas categorias. Eu acho que o clube formador deve ser

especificamente voltado para aqueles que têm esses atletas que são registrados na
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Federação e que participam das atividades e dos campeonatos que os clubes

participam.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Zico, talvez V.Sa. tem sido talvez o único

que tenha participado de toda a cadeia do futebol no Brasil. Passou pela formação,

foi profissional, é dirigente hoje de clube de futebol, foi coordenador técnico, chegou

a estar do lado do Executivo, quando proporcionou a Lei Zico, portanto, essa

condição talvez da cadeia esportiva do futebol profissional V.Sa. tenha sido o único

que tenha passado por toda ela. E, como conhecedor que tem de todos esses

segmentos, eu perguntaria a V.Sa.: como incentivar a formação do atleta e proteger

o jovem talento? Desde quando V.Sa. tem uma escolinha de futebol e qual é a

prática da incentivação e da formação desse atleta e como proteger esse jovem

talento?

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - Até o nosso advogado Marcílio falou

a respeito das escolinhas. Ainda bem que ele fez um comentário e botou a exceção,

não é? Porque ele diz que na escolinha não se aprende nada. Eu acho que não é

bem assim, porque há uma diferença muito grande nos dias de hoje, não é? Como,

por exemplo, 30, 35 anos atrás, que era a época que eu jogava bola, dava os meus

primeiros passos, onde existiam grandes espaços nas cidades, campos de futebol à

vontade para você praticar o futebol. Hoje em dia, infelizmente, não existe isso, o

crescimento da violência... Então é natural que se fossem criados outros

mecanismos para a prática do futebol nessa ausência de espaço. Então foram

criados, foram criadas, atualmente existem muitas escolinhas, escolinhas em

espaços pequenos, os campos de futebol se acabaram. Com o aumento da violência

todo mundo quer tranqüilidade para os seus filhos e, lógico, hoje muitas escolinhas

estão em quadras. Foi criado aí o campo sintético, uma novidade que eu não sou
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favorável, mas a gente sabe e entende a necessidade disso. Então essas escolinhas

estão hoje sendo dirigidas por muitos ex-atletas, não é? E lógico que cada

escolinha, cada centro de futebol tem o seu método, não é? Eu posso falar de

cadeira de alguns que conheço e do meu, que onde eu procurei colocar lá dentro

profissionais, ex-companheiros meus que tiveram essa experiência dentro do futebol

e passam isso para esses jovens. Eu, após fundar o meu clube, só para dar uma

idéia, eu hoje tenho jogadores que são profissionais e que começaram aos 15 anos

lá na escolinha, aprendendo futebol com profissionais como o Andrade, como o

Adílio, como o Reinaldo, como o Júlio César. Então eu acho que tudo depende do

método e da situação de cada uma. É lógico que alguns têm pessoas que não têm o

gabarito, não têm a qualidade, mas muitos têm. Então eu acho que hoje, pelas

situações atuais, pelo modo de nós vivermos nós temos que ter também essa

possibilidade. Então o que é que você faz? No futebol a criança, ela procura uma

escolinha para quê? Para poder jogar futebol, para ser jogador de futebol

profissional. A mídia hoje, o espaço que dá ao atleta profissional, e lógico que isso

mexe com a cabeça das crianças, mexe com a cabeça dos pais, não é? E na sua

grande maioria vão lá com essa ambição. Mas temos também outras situações de

jovens e pais que colocam seus filhos somente para a prática esportiva, para lá o

garoto ir lá ter... O futebol, por ser um esporte coletivo, ele dá todas as condições

para que você aprenda a ser um cidadão, devido ao respeito às regras, devido à

disciplina que tem, uma série de situações. Então eu acho que você tem sempre que

buscar incentivar ao jovem no sentido de oferecer as melhores condições para ele,

de trabalho, de condição de que ele vá lá e se sinta tranqüilo para ele praticar o

futebol. Então eu, na minha época, fui, tive a oportunidade de ir para um Flamengo

que não existia toda essa estrutura que se tem hoje, mas eu era na época um
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torcedor, eu queria ir lá jogar no Flamengo, eu tinha a motivação de ser, participar do

Flamengo. Tive essa oportunidade, outros não têm. Então nós temos que criar

sempre mecanismos para que você traga esses jovens, você traga a essa criança

para a prática do futebol. Então eu considero hoje importante a criação das

escolinhas, a criação desses núcleos dos clubes para que motiva, porque no fundo,

no fundo, o jogador ele quer, ele precisa ter um parâmetro, o jovem, ele quer ter

aquela mesma situação do ídolo dele, participar do clube que ele é torcedor. Então

nós temos que sempre criar situações para que ele pratique isso. E eu procuro fazer

isso, dar a oportunidade, a gente cria núcleos em diversos setores para que você

traga os meninos para fazer as experiências, a famosa peneira, para que você dê a

oportunidade para que ele pratique futebol. Eu acho que é assim que se incentiva

aquele jovem que quer participar — não é? — e quer jogar futebol.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Como V.Sa. vê a questão dos gatos?

Nós tivemos, por exemplo, a oportunidade. A Comissão esteve no Maranhão, e lá

alguns clubes criam determinadas escolinhas não com esse objetivo, com essa

visão com que V.Sa. aí descreveu que seria uma escolinha, mas apenas para se

utilizar daquelas pessoas, de menores, até para levar para determinados clubes no

exterior, sem nenhuma segurança de lá poder se estabelecer, e também com

alteração de idade, de pessoas de idades maiores para idades menores, para poder

transacionar com alguns clubes do exterior. Qual é a visão que V.Sa. teria em

relação a essa questão dos gatos? Como coibir isso?

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - É, hoje até existe essa nova

situação, que é você criar, adulterar a idade para poder ter benefícios profissionais,

não é? Em relação a vendas para o exterior, isso tudo. Anteriormente não era isso.

Anteriormente era para você obter resultados na própria categoria, você transformar
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os gatos e poder tirar proveito disso, não é? Porque a gente sabe que em algumas

faixas etárias há uma diferença muito grande, há uma disparidade. Seis, sete meses

faz uma diferença muito grande. Então, às vezes, você não precisa nem saber jogar,

não é? Mas com a tua força você consegue superar, principalmente até a faixa de

14, 15 anos. Depois, não. Hoje em dia 17 anos você já iguala. Pode ter 20, que não

vai fazer muita diferença para 17. Então, os clubes utilizavam disso. Eu acho que

hoje, apesar de que muitas vezes os clubes não conseguem realmente a

documentação correta, os clubes não são culpados. Eu mesmo já passei por esse

problema no meu clube — não é? —, que você vê os pais dos jovens se ajoelharem

e dizerem que isso não é verdade, que aí você vai buscar, e acaba vendo e depois

comprovando a adulteração numa certidão; cartórios que ficam comprometidos,

gente, intermediários, nesse ponto. Eu acho que hoje em dia deveria haver também

uma punição para os clubes, para que eles não esgotem todas as situações de

poder buscar, para ver se realmente aquele jovem tem a idade ou não, porque os

clubes, hoje, simplesmente eles lavam as mãos: "Ah, vai para lá, não sabia de

nada". É muito fácil isso. Mas a gente sabe que tem pessoas dentro dos clubes,

treinadores de futebol que na época faziam isso, tinham acordos. Eu mesmo, o

Flamengo, jogando na minha época de juvenil, fui beneficiado, porque um treinador

que era do nosso clube saiu — não é? — do outro time, e aí ele denunciou o

Flamengo, que tinha um gato ali. O Flamengo foi beneficiado e acabou ganhando os

pontos daquele jogo. Então, eu acho que existe essa situação, e os clubes não

podem também passar em branco, passar impunes. Eles têm que saber, têm que

esgotar todas as situações, para buscar, quando ele sente a possibilidade de ter um

jogador na sua equipe com adulteração de idade. E hoje a gente, com essa situação

de jogadores indo para o exterior, jovens — que eu não sou contra do jovem ir para
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o exterior em qualquer idade, porque eu acho que o cidadão deve ter o livre caminho

de ir e vir —, eu acho que muitos estão fazendo já isso, estão conseguindo botar

jogadores aqui no Brasil com idade adulterada em categorias menores, digamos, um

garoto de 18 anos... de 17 anos jogando na de 14. Aí ele obtém sucesso, eles levam

o empresário do exterior para ver e acabam levando esses jovens para lá, e sendo

beneficiados. Então, nós temos situações que realmente estão prejudicando

bastante. Então, eu acho que os clubes precisam estar atentos, eles são os

principais responsáveis e tem que ter alguma punição para esses clubes, para que

eles não esgotem toda a situação no sentido de verificar a situação de cada jovem.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - A questão do passe, V.Sa. acha que a

MP trata essa questão de maneira a resolver a questão ou qual seria a sua opinião.

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - Eu acho que é sempre bom a gente

dar um passe, não é? Aqui o Sr. Aidar falou a respeito do problema dos atletas nos

locais por onde ele, a Fundação Getúlio Vargas estava presente, que os atletas

eram contra, estavam em dúvida a respeito da Lei do Passe. Até mesmo ele citou

essa entrevista do Rivaldo, que eu assisti no domingo, sobre a questão da Lei do

Passe, não é? Eu acho que o jogador, ele deve ter o direito de ir e vir como qualquer

outro cidadão, e eu explanei isso antes quanto à questão da situação do clube

formador. Agora, ele precisa entender que o fato dele não estar ligado a um clube,

não quer dizer com isso que ele vai estar desempregado. Hoje existe a Lei do

Passe, e tem muito atleta que está desempregado do mesmo jeito. Então, eu acho

que é questão de que ele tem que entender que ele tem que produzir, não é? Então,

é a questão de você acabar com aquele come e dorme. Você fez um contrato de

dois anos e aí, quando vai chegando, fica lá que você garante a tua situação e

quando vai chegando no final do ano, do teu contrato, é que você vai voltar à carga
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para poder ter a renovação garantida, quando não é assim. O compromisso de

qualquer trabalhador é produzir e o atleta não pode ser diferente, ele tem que estar

ali para produzir, ele tem que estar ali para dar retorno pelo aquilo que ele recebe no

seu salário. Então, eu acho que o jogador não deve ter medo, ter preocupação em

relação à Lei do Passe. Eu, na época que nós estávamos fazendo o anteprojeto,

existia a federação dos atletas profissionais, que ela foi feita através da possibilidade

de depois de cinco sindicatos você criar a Federação dos Atletas. Nós tínhamos só

três, conseguimos dois, e foi criada a Federação. A Federação mandou um

documento depois de ouvir todos os sindicatos, atletas, eu estive com

representantes, inclusive o Raí, na época, estava em atividade. Então, na época, foi,

a reivindicação dos atletas era o término da Lei do Passe. Agora, isso tem dez anos.

Eu não sei qual é o pensamento dos atletas de hoje, se há essa insegurança, talvez

devido aos problemas que eles sofrem nos clubes, não é? Então, a insegurança do

próprio mercado de trabalho, ao terminar ali, ele acha que pode ficar sem trabalho,

se não jogar futebol, se não tiver o passe. Então, eu acho que tudo é questão de

você encarar aquela nova situação, não é? O Dr. Antônio Simões, ele sempre diz —

não é? — que tem uma frase que eu carrego comigo: "O novo sempre surpreende".

E é verdade. A gente fica sempre com um pé atrás daquilo que vai vir aí de

novidade. Então, eu acho que os jogadores não têm que se preocupar; eles tem,

sim, que produzir, não é? Produzindo, eles vão ter o mercado de trabalho. Então, é o

princípio da competência; você tem que... independente de você ser estrela ou não

ser estrela, porque o futebol não é, não é composto só de estrelas, não é? Tem

aqueles, em qualquer profissão tem aqueles que se destacam mais e aqueles que

se destacam menos, mas todos eles são importantes, principalmente em se tratando

de um esporte coletivo, que é o futebol. Então, nós temos um grupo de trabalho e
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esse grupo de trabalho, ele tem que ter... os jogadores têm que estar ali em

condição, trabalhar todos os dias, para ele conseguir o emprego dele. Então, eu

acho que não tem que se assustar. Apenas, o que eu coloco é isso: dar uma

compensação àquele clube formador, principalmente. Eu acho que cinco anos é até

demais, não é? Eu acho três a quatro anos seria o ideal. Quatro anos acho que seria

o ideal. Agora, o que eu acho que, constatado, é que o clube formador, ele deveria

ter condições também de uma certa prioridade. Está indo tudo bem com o jogador

naqueles quatro anos, não é? Então, ele não tem por que motivo de estar saindo do

clube, ele está saindo apenas por uma condição financeira, não é? Digamos, um

jogador do Flamengo que faz o seu primeiro contrato, quatro anos, ele faz por agora

os cinco anos. Aí ele está muito bem, não tem o que reclamar, tem a condição de

trabalho maravilhosa. Aí vem o Botafogo, oferece a ele uma cifra, ele só está indo

por causa daquela cifra. Se o Flamengo iguala aquela cifra, eu acho que o clube

deveria ter a prioridade nesse sentido, não é? Então, eu também acho que priorizo

essa questão daquele clube formador.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Que os cinco anos podem se transformar

em nove, não é? Se o jogador, ele tem o primeiro contrato com 16, passa cinco

anos. Se ele tiver o contrato com 18 anos, passa a ser nove, desde quando ele

esteja no clube desde os 16 anos.

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - E é um compromisso de trabalho. Eu

acho que se você está bem num lugar, não tem por que — não é? — estar

pensando. Você tem sua vida estruturada, tem condições de evoluir ali mesmo, não

é? É um novo ambiente, uma nova situação. Então, eu não vejo por que essa

preocupação de ser quatro, cinco, ou os nove anos você estar numa mesma

empresa. Tem gente que trabalha muitos anos na mesma empresa e não tem do
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que reclamar. Eu trabalhei no Flamengo durante quase vinte anos e, realmente,

nunca tive problemas com o clube, nunca tive de reclamar da atenção que eu

recebia no meu clube.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Em relação ao clube-empresa, já que

V.Sa. falou sobre clube-empresa. Na sua opinião, ele pode se transformar em

empresa ou deve ser empresa?

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - Eu acho que ele deve ser opcional,

não é? Continuo ainda nesse mesmo pensamento. Eu acho que você não pode

obrigar ninguém, principalmente entidades centenárias. O que nós temos que ver, os

problemas que acontecem é pela incompetência das pessoas que estão ali no clube,

que pode acontecer numa empresa também. Não é simplesmente porque ele está ali

no clube, porque o clube é empresa ou não é empresa que as coisas ruins

acontecem. Eu acho que quem hoje trabalha com uma mentalidade empresarial, a

possibilidade de sucesso é muito maior do que aquele que não trabalha dessa

forma, não é? Eu tenho meu clube, já nasci clube-empresa, tenho as minhas

dificuldades hoje, porque é um clube ainda na segunda divisão, e acho que aqueles

clubes que já têm seu passado podem muito bem se transformar, ou ter uma opção,

ou contratar uma empresa, mas não vejo a necessidade e obrigatoriedade. O que

você pode dar, mesmo não sendo empresa, é exigir responsabilidades daqueles que

dirigem esses clubes que não são empresas que não recolhem os impostos, e ele, o

presidente, independente de ser empresa ou não, ele pode ser punido por isso, não

é? Só que não fazem isso.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Então, V.Sa. advoga que deva haver

uma lei de responsabilidade do dirigente esportivo?
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O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - Eu acho que ela pode existir hoje,

independente de ser clube-empresa ou não clube-empresa, entendeu? Eu penso

que você pode ter, começando agora, já começar, quem quer ser clube hoje, deveria

já pelo lado empresarial. Agora, se já existem aqueles que forem pelo caminho

empresarial, a gente viu aí resultados, equipes que tiveram, mais ou menos, um

modelo empresarial, que obtiveram sucesso, em termos de resultado dentro do

campo, o período do Grêmio, o Cruzeiro, o Palmeiras, que os resultados apareceram

dentro do campo, não é? Quando a coisa não funcionou bem, não é, problemas que

acontecem em qualquer entidade, eu acho que os resultados deixaram de aparecer.

Agora, você impor, obrigar a um clube a ser empresa, eu não, não sou favorável. Eu

acho que sou favorável, sim, ao sistema empresarial, principalmente dentro do

futebol, no setor do futebol.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Dr. Antônio Carlos Aidar, o art. 29 da MP,

quando diz que, no seu inciso I do § 3º, "a formação, quando da cessão do atleta

durante a vigência do primeiro contrato não poderá exceder a duzentas vezes o

montante de remuneração anual, vedada a cobrança cumulativa de causa penal".

Quer dizer, diz que até não poderá exceder as duzentas vezes. Então, poderá ser

até as duzentas vezes o salário anual. Não acha que isso é inócuo, porque dá a

liberdade ao clube formador de negociar com aquele que deseja adquirir o passe do

jogador e ele tem essa margem de negociação, que podia até não citar nenhum teto,

podia ser ad infinito, desde quando isso está dentro de uma negociação entre as

duas partes.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Sr. Presidente, eu acho o

seguinte: essa, como eu já te disse na minha exposição, eu acho o valor da multa é

exagerado. Eu acho que tem que haver uma proteção ao clube formador, não é?
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Proteção tem que haver. Agora, se a gente deve, no texto da lei, e eu já disse

também o seguinte: isto contradiz o Código Civil. Nesse sentido, eu acho muito

grave. Isso aqui, se o Código Civil for respeitado, não vale, porque você só poderia

ter uma multa, nesse caso, de cinco vezes a remuneração anual; seria o valor do

contrato, está certo? Então, nesse sentido, eu concordo plenamente com o senhor.

Quer dizer, não tem que... isso daqui, para mim, não, está mal resolvido. Eu repito: a

proteção ao clube formador, se não é bom...

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Quando fala em indenização, na verdade

não se diz, não é indenização; é um...

 O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - É, seria uma compensação

financeira...

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Seria uma negociação, vamos dizer

assim, entre o clube que se interessar pelo atleta que estaria vinculado ao clube

formador.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Veja, o que — quando o Zico

começou a comentar o que é que caracteriza o clube formador, é porque é muito

difícil essa caracterização, é muito difícil você caracterizar. Exemplo — eu só vou me

alongar um pouquinho para poder voltar na sua questão, porque aí eu acho que é a

questão chave para mim: o Flamengo. O Flamengo não é clube formador. Eu acho

que um clube que tem, que vende o espetáculo — assim como o São Paulo, não é?

—, eles investem nas categorias de base, tá? Agora, vamos pegar um time, por

exemplo, lá do interior de São Paulo.

(Intervenção inaudível.)

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Hã?

(Não identificado) - O CFZ do Rio.
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O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - O CFZ do Rio. Ótimo. Eu não

queria ser tão, tão óbvio, mas esse é um time formador. Como é que nós vamos,

como é que nós vamos fazer a metodologia para poder separar? Então, vamos lá.

No caso do CFZ, como no caso do América de Rio Preto — eu podia citar duzentos

times de São Paulo aqui —, o Rio Branco de Americana, eles têm que ter uma

medida de compensação financeira, porque esses são times que nunca, Sr.

Presidente, vão viver do espetáculo. Eles jamais, na nossa avaliação de técnico em

economia e finanças, terão condições de viver — a não ser que você realmente

conseguisse um modelo utópico de divisão de direitos de televisão, que eu não

acredito, certo? Então, esses times vão ter que viver, realmente, da produção, uma

parte da sua receita significativa. E nós temos estudado isso, viu Seu Presidente,

vários, os times grandes, esses conseguem viver sem receita de atleta, se forem

administrados profissionalmente, não tenho dúvida disso. Talvez no Brasil, vou até

arriscar um número aqui para nós, talvez você esteja falando de cinqüenta times no

Brasil que possam ter condição de viver sem receita de atleta, tá? A partir... Quer

dizer, se é cinqüenta, enfim, mas é um número que não é muito grande; o resto vai

ter que ter receita de atleta como fonte de receita. Agora, não é com escravidão, não

é com passe. Para esse time continuar a investir, não é? E aí eu acho que várias

coisas... Como o Dr. Marcílio estava falando, nós mesmos estamos fazendo um

projeto lá em São Paulo para um grupo de ex-jogadores, no sentido de fazer uma

escolinha com educação mesmo, com investimento em educação. Eu acho que

esses caminhos virão. Agora, tem — aí é que eu, desculpa, dei essa rodada só para

chegar na sua questão —, tem que haver uma proteção, senão ninguém vai fazer

um investimento nesse sentido. Agora, se é duzentos, eu...
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O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Mas olhe bem, para entender melhor

esse inciso I: essa indenização se refere na vigência do primeiro contrato; não

terminou o primeiro contrato, é na vigência. Se é na vigência do primeiro contrato.

Não terminou o primeiro contrato, é na vigência. Se é na vigência, existe um contrato

do atleta com o clube. Se, porventura, ou o clube desejar de transacionar esse

jogador, ou ele desejar ir para outro clube, está na vigência do contrato, então, não

seria...

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Não poderia cobrar. Entendi.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Não seria uma indenização,

seria um negociação normal de...

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Não precisaria constar isso.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Justamente. O passe, aí, o

passe existe.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Mas aí, talvez eu lesse de outro jeito, Sr.

Presidente.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Então, não está se indenizando.

Então, quando você coloca que poderá ser até duzentas vezes, você podia colocar

ad infinito...

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Não, isso aí não diz nada, porque há

uma.... há um interesse de quem deseja levar o jogador e há o interesse do clube de

vender ou não vender. Se não interessar, tudo bem; se interessar, a negociação é

livre até...

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Mas eu tenho um outro

entendimento aqui, Sr. Presidente, pode ser que eu esteja equivocado. Desculpe,

agora entendi melhor a sua pergunta. Que se o jogador quiser sair é como se fosse
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o que a gente chama na linguagem econômica como buy out. Ele paga os duzentos

e sai.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Justamente.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Eu não sei se é o entendimento

do Dr. Marcílio esse também.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Não, até duzentos.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Não, não. Se estiver escrito que

é duzentos, eu entendo o seguinte: o clube não quer ceder o jogador: "Não, não vou

vender". Mas, não sei se o Dr. Marcílio vai concordar comigo, ele e o advogado aqui,

que aí o jogador paga os duzentos e sai. Nesse sentido, se o meu entendimento

está correto...

O SR. MARCÍLIO CÉSAR RAMOS KRIEGER - V.Exa. me permite?

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Por favor.

O SR. MARCÍLIO CÉSAR RAMOS KRIEGER - E se o clube mandar o

jogador embora, paga?

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Não, não, não. Mas não é essa

questão que ele fez. Não, não, não, desculpe, mas só estou respondendo a questão

de...

O SR. MARCÍLIO CÉSAR RAMOS KRIEGER - Vale a... vale a sua... Na

minha opinião, o que você está colocando é correto, desde que a recíproca seja

verdadeira.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Então, não é inócuo. É só para

responder ao... Então, não é inócuo o caso, porque aí é uma maneira do... você não

ser escravo, não é? Quer dizer, você faz um buy out, quer dizer, você paga; vou lá,

Zico quer comprar o passe do Júlio Batista do São Paulo, o São Paulo não quer
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vender. Aí o Júlio Batista vai, paga as duzentas vezes, está livre. Eu entendo nesse

sentido. Agora, viu, Sr. Presidente? Por isso que eu acho que 200 é alto, é uma

alforria, é um preço de alforria muito alto. Nesse sentido é que eu acho que isso

tinha que ser... Não sei se... se...

(Intervenção inaudível.)

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - ...específica disso, do novo empregador.

(Intervenção inaudível.)

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Como?

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - A lei aqui, ela é específica. Ela diz: "do

novo empregador". Essa exigência de até os duzentos salários mínimos é do novo

empregador, não é do atleta. Não é no caso do atleta se dispor a comprar o seu...

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Mas eu não entendo dessa

maneira, não.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Mas está escrito assim.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Eu acho que você...

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Não.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Não, não é no término...

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Na vigência do contrato.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Na vigência.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Na vigência do contrato. Vamos supor

que você tem um jogador em formação e um outro clube deseja... esse jogador, ele

tem interesse. Então, para que você possa dispor desse jogador, de comum acordo

entre ambas as partes, entre o jogador e o clube formador, aí você tem essa

segurança de até duzentos... duzentas vezes o contrato anual.
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O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Deixa eu fazer uma pergunta ao

senhor, então, se o entendimento... Nesse caso, na sua opinião, durante a vigência

o jogador não poderia sair do clube, caso o clube não concordasse? Eu não entendo

desse maneira, não.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - A lei diz que essa indenização seria do

empregador. Se o jogador resolver sair e ele não tem o empregador, ele deseja ser

livre, a lei não dá essa opção.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Olha, eu acho que seria difícil a

lei proibir o cara de trabalhar, não é? Quer dizer, mesmo...

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Não, não é proibir de trabalhar. Ele está

contratado... ele está com contrato em vigência, ele está trabalhando. O contrato

dele continua vigente. É durante o contrato de trabalho, não é após, expirado o

contrato de trabalho; está em vigência, então, ele está trabalhando, ele não está

sendo privado de trabalhar.

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - Eu acho que o princípio do contrato

ele é para ser cumprido. E aí deve haver uma liberdade para a questão da rescisão

ou de uma multa, liberdade entre os dois, não é? O atleta e o clube. Mas eu acho

que o princípio do contrato é para ser cumprido.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Justamente.

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - O princípio do contrato é ser

cumprido.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Você não está concordando

comigo, então, é isso? Você acha que o jogador não poderia pagar os duzentos e

sair.
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O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - Eu acho que não, eu acho que deve

haver um acordo de cavalheiros. Ele, pagar, não. Ele tem... O clube não quer, ele

cumpre o contrato, ele assinou um contrato.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Justamente, por cinco anos, ele tem

cinco anos.

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - Agora, deve haver uma questão de

você ter um acordo, uma liberdade de você... caso de uma multa contratual de

ambos os lados.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Mas, então, Zico, eu estou

lendo desse jeito. Olha, o que ele falou... Desde o primeiro contrato que a gente

assina na vida, que é o casamento, está certo, quando você rompe, você tem que

ter uma regra, você tem a regra de saída, não é?

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Mas a MP não diz isso claramente.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Não, não diz. Ah, eu estou de

pleno acordo com o senhor.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Ela não diz isso claramente. Ela se refere

simplesmente ao novo empregador que, porventura...

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Estamos de acordo nisso. Quer

dizer, eu estou tentando... É por isso que eu digo...

O SR. MARCÍLIO CÉSAR RAMOS KRIEGER - Realmente, o Deputado tem

razão, porque, veja bem, o texto específico é: indenização de formação quando da

cessão do atleta durante a vigência do... Aliás, vem antes: o clube formador terá o

direito de exigir do novo empregador... Acho que foi um lapsus literário aí. Por quê?

Porque, na verdade, a hipótese que o Deputado coloca, ela é possível. O jogador

desejar rescindir o contrato. Aparentemente, aqui veda. Aí a sua leitura é correta.
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Mas eu remeto aí ao caput do art. 28, que diz que a cláusula penal é aquela cláu... é

a indenização devida pelo rompimento, rescisão etc. Portanto, aí remete ao caput.

Então, a expressão do novo empregador ficou mal colocada, porque, realmente, eu

posso chegar e romper o contrato. Eu.

(Intervenção inaudível.)

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Acho que nada... Nunca vi, no

Brasil, alguém te obrigar a cumprir um contrato até o fim se uma das partes não

quiser mais. Tem que ter uma regra de saída.

(Não identificado) - Isso é inconstitucional.

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - A liberdade de acordo entre ambas

as partes.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Mas aí é que está. Está mal

escrito, como já disse o Dr. Marcílio, mas eu entendi que, inclusive, nas discussões

que a gente andou fazendo lá e tal, quer dizer, quando a gente dizia a multa é alta

ou a multa é baixa, os duzentos, é porque, realmente, para possibilitar ao jogador

que estivesse querendo romper ter a capacidade de pagar.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Mas aí não está como multa, Dr. Antônio,

não está como multa.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - É verdade.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Aí está como uma indenização para o

novo empregador. É como se o novo empregador aliciasse o empregado, levasse,

entendeu? Então, ele tinha que indenizar. Mas, se ele tem um contrato vigente? Não

existe essa possibilidade do aliciamento, vamos dizer assim, entre aspas.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Está mal escrito. Estamos de

acordo. Agora, o que não tira, Sr. Presidente, na minha opinião, ainda que isto fosse
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escrito, vamos dizer, de uma maneira adequada e que essa fosse a cláusula de

rompimento, repito, a proteção tem que haver, porque, senão, não vai haver

investimento de clubes formadores. Mas duzentos me parece um número alto.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - A última pergunta eu faria ao Dr.

Marcílio: como dar à Justiça Desportiva autonomia? E V.Sa. falou aqui que, parece,

o Tribunal de Justiça Desportiva de Santa Catarina e de São Paulo seriam

independentes, da maneira como ele foi constituído, pela maneira como foi formado.

Mas eu perguntaria a V.Sa.: se um juiz do Tribunal, se ele é indicado por uma

parcela dos interessados, qual a independência que ele pode ter no julgamento? Se

ele é indicado pelos jogadores, se ele é indicado por dirigente, qual a independência

que ele poderia ter, se na hora de decidir, ele não estaria decidindo, talvez, a favor,

em favor de quem o indicou? Uma pergunta é essa. A outra: como nós podemos ter

hoje um Tribunal de Justiça Desportiva composto de desembargadores, sendo que,

na hora de uma decisão na Justiça comum, esse desembargador estaria atuando,

talvez, de uma maneira adversa daquela que ele havia decidido ou decidiria no

Tribunal de Justiça Desportiva? São essas perguntas que eu faria, essas

considerações, ao Dr. Marcílio.

O SR. MARCÍLIO CÉSAR RAMOS KRIEGER - Muito obrigado. Bom,

começando pela segunda parte. Eu tenho sustentado que há uma violação clara na

Constituição, art. 95, parágrafo único, que diz que o juiz não pode desempenhar

nenhum outro cargo ou função, remunerada ou não, a não ser uma de magistério.

Desembargador é juiz. Então, a regra vale para juiz, para desembargador e para

Ministro de Tribunal Superior. No caso do Superior Tribunal de Justiça Desportiva,

da Football Association — normalmente a gente diz STJD da CBF, o "da" não é no

sentido de propriedade, mas é de localização —, há dois desembargadores do
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Estado do Rio de Janeiro, e eu tenho defendido que todas as decisões do STJD,

desde o momento em que esses dois desembargadores compõem o STJD, todas as

decisões são nulas. Não são anuláveis; são nulas. Há uma flagrante violação ao art.

95, parágrafo único, da Constituição, e é um artigo, que não me lembro qual é, da

Lei Orgânica da Magistratura Nacional. Agora, foram designadas duas pessoas ou

uma pessoa, para compor uma das comissões no Rio de Janeiro, que é

procuradora. Também incide na mesma nulidade de decisões, porque há uma

proibição formal para o procurador ou promotor de justiça da mesma ordem que para

juiz. Portanto, a segunda pergunta eu respondo dessa forma: eu defendo que são

nulas, porque esse tribunal está ilegalmente composto, injuridicamente composto.

Quanto à primeira parte da pergunta, eu acho que é interessante a abordagem. Veja

bem, o espírito do legislador, ao conceber a Justiça Desportiva formada por

auditores indicados pelos vários segmentos, foi o de democratizar a Justiça e dar

oportunidade. Porque a Justiça Desportiva julga quem? Vamos falar do futebol, que

é mais fácil de referenciar. Ela julga o árbitro, julga o bandeirinha, julga o dirigente

esportivo, julga o atleta. Essas quatro... Ah, e o clube. Portanto, essas cinco

entidades, essas cinco instituições, pessoas físicas ou jurídicas, estão representadas

no Tribunal. Eles indicam, através dos seus órgãos de classe ou das suas

associações, eles indicam, no conceito da lei... É por isso que eu digo, em Santa

Catarina foi assim, quer dizer, houve uma assembléia geral dos árbitros, uma

assembléia geral dos clubes etc., dos jogadores, e cada um, na forma da lei, indicou

os seus representantes. Aí veio... No Brasil, tem umas coisas engraçadas. Quando

não o fazem via medida provisória, fazem-no via decretos. O decreto que

regulamenta a Lei Pelé... E vocês nunca me verão citar o decreto em qualquer..., a

não ser nesse caso, quando provocado, porque o decreto, para estudante de Direito,
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é um compêndio de todas as ilegalidades possíveis e imaginárias de se fazer, ou

seja, se aproveitar um instrumento menor, que é o decreto, para modificar o que diz

o instrumento maior, que é a lei ordinária, que deveria ser regulamentada pura e

simplesmente pelo decreto. Em outras palavras, a lei diz: O Tribunal de Justiça é

composto por representantes do segmento A, B, C e D. O Decreto vem e diz: para

compor isso, alguém tem que dar a partida para o instrumento. Então, o decreto

diria: o presidente da entidade nomeia, indica o representante da entidade, e esse

dá partida ao processo. Não faz isso. O decreto é exatamente, Deputado... O

decreto diz que os auditores... Eu ri, porque, realmente, é de um absurdo jurídico

sem tamanho. Os segmentos que indicam árbitro, atleta etc., podem, a qualquer

momento, retirar a representatividade dos auditados, dos auditores que os

representam. Nem Getúlio Vargas, na época da CLT, com todo o poder que lhe deu

o seu poder de ditador, quando montou a Justiça do Trabalho e criou a figura dos

classistas empregados, classista empregador, nem Getúlio Vargas ousou dizer que

os sindicatos de empregados ou sindicatos patronais poderiam tirar a

representatividade do juiz classista por eles indicado. Mas os autores do decreto

conseguiram essa proeza. Como eu não considero o decreto legal, portanto não tem

praticidade jurídica, eu respondo ao Deputado dizendo que eu acredito que é uma

forma de democratizar a aplicação da Justiça Desportiva. Mas acho mais, Deputado.

Acho, defendo a idéia, o princípio pelo qual a Justiça Desportiva deva voltar, e agora

utilizando-se do poderoso instrumento que nos dá a Lei da Arbitragem, a Justiça

Desportiva deverá poder arbitrar os conflitos entre atleta e clubes, que são (falha na

gravação.) Pela atual disposição, Deputado, o código, o CBDF — Código Brasileiro

Disciplinar de Futebol, que é mais fácil de nós falarmos dele do que das outras

modalidades, embora eles sejam semelhantes em todas as suas instituições, mas,
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se eu começar a falar do vôlei e basquete, a maioria vai ficar pensando como é que

é? No futebol, há um conhecimento mais amplo. A Justiça Desportiva tem um poder

que a Justiça comum não tem. Ouso dizer que a Justiça Desportiva tem um

instrumento no CBDF mas muito mais poderoso que o que tem a Justiça do

Trabalho. E vou permitir-me citar o seguinte exemplo: caso Ronaldinho, do Grêmio.

Se o processo fosse resolvido na instância preliminar da Justiça Esportiva, como é

que correria? O Grêmio reivindicaria que Ronaldinho deveria pagar o passe, o

Ronaldinho diria que não, que não tem direito... que tem direito a não pagar o passe.

E, instalado o contraditório, a Justiça, não houve conciliação, a Justiça defenderia. E

vamos imaginar que a Justiça diria que o Grêmio deveria pagar ao Ronaldinho a

importância de 100. O mesmo processo correu na Justiça do Trabalho, na Vara do

Trabalho competente, e o veredicto final da Justiça naquela fase processual foi: "O

Grêmio tem que pagar ao Ronaldinho 100". Na Justiça do Trabalho, passado o

prazo para pagar a dívida, o que aconteceria? Acontece que, então, o advogado do

Ronaldinho acionaria na Justiça Federal, na Justiça do Trabalho o cumprimento

daquela obrigação, que terminaria, mais ou menos, um ano depois, se tudo desse

bem, tudo corresse bem, numa penhora de algum valor, de alguma coisa do Grêmio.

No caso da Justiça Desportiva, a Justiça Desportiva, ao proferir a decisão de que o

Grêmio deveria ao Ronaldinho 100, diria: "Essa dívida deverá ser paga no prazo de

15 dias". Em não o fazendo, ela não vai penhorar o estádio do Grêmio, não vai

processar ninguém, apenas que, a partir do 16º dia, o Grêmio fica impedido de

participar de competições oficiais. Porém, fica impedido de participar, mas a tabela é

cumprida e o Grêmio passa a perder pontos, porque, pela legislação, ele está em

débito com a Justiça Desportiva, perde pontos em cada partida que comparecer.

Que pontos que perde? Como são 11 jogadores e pode ter mais 5 no banco de
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reserva, são 16. Como o art. 301 fala que por cada jogador irregular são cinco

pontos, cada partida que o Grêmio deixar passar sem pagar a dívida, são 90 pontos

que ele perde. Portanto, está fora do campeonato. Esse poder coercitivo, a Justiça

Desportiva tem. E em Santa Catarina, eu vou dar o exemplo, lá eu atuei como

procurador da justiça durante dez, quinze anos, nunca um clube deixou de pagar a

dívida. Nunca. Por quê? Porque perdia condição de jogo e estava fora do

campeonato. Esse poder coercitivo ela tem e deveria ter. Então, e você elimina da

Justiça do Trabalho uma série de discussões que os juízes não estão preparados

para enfrentar. Os juízes, claro, o juiz vai preparar, vai estudar, vai... Eu não estou

dizendo que eles vão... vão... não vão estar preparados nunca, só que a Justiça

Esportiva, composta por atletas, clubes, árbitros e representante da entidade

dirigente, tem mais conhecimento do dia-a-dia e mais facilidade em aplicar as

penalidades. Então, penso que é fundamental que haja esse fortalecimento da

Justiça Desportiva. E se me permitem, Deputado... O Deputado Rosinha tinha feito

uma pergunta, diz que não estava, não podia ficar, mas a pergunta dele era a

seguinte — eu falava, fazia referência à soberania do Estado brasileiro, da

autonomia das entidades desportivas e ele pergunta: "E como é que fica a questão

da FIFA, das decisões da FIFA em relação a essa soberania?" Muito simples, mas é

mais simples do que parece. Havendo, vamos, só recapitulando um pouco, a própria

Lei Pelé, isso a Lei Zico já o fazia, a Lei Pelé diz que — é o art. 1º, § 1º: "Recepciona

as normas e regras das entidades internacionais aceitas pelas entidades nacionais

correspondentes". Isso quer dizer que, quando, e dá um exemplo claro, quando a

FIFA instituiu o cartão amarelo e o cartão vermelho, o direito brasileiro recepcionou

isso, criando uma portaria, a Portaria 27, especificando que o atleta assim, assim,

recebe cartão amarelo, três cartões amarelos, é automática, vermelha, etc. Se a
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FIFA, hoje em dia, baixar uma resolução que contrarie o direito brasileiro, os clubes

e a CBF são obrigados a cumprir a legislação brasileira. Não há dúvida, porque o

poder soberano do Brasil... E isso para lembrar, quando a Europa começou a discutir

o que veio a ser o Acordo Bosman em que o jogador ficou sem poder jogar e

pleiteou na Justiça Comum o direito de jogar, o direito de trabalhar, houve... o então

Presidente da FIFA deu uma declaração pública dizendo que as regras da FIFA

estavam superiores a quaisquer normas ou tratados internacionais. E o

representante da União Européia disse: "Se a FIFA não cumprir uma decisão da

União Européia ou do tribunal correspondente, a FIFA será processada e será

impedida de atuar na Europa". Aconteceu um milagre, saiu o acordo bósnio e, no dia

seguinte, a FIFA determinou que em situações semelhantes todos deveriam

obedecer. Portanto, nós temos que ter claro isso, porque volta e meio... no ano

passado na questão Gama foi muito falado, foi inclusive inventado que a FIFA

vinha... a FIFA tem muito bom senso para não entrar em dividida em que não lhe diz

respeito. Mas, quando ela entrar em dividida, como está acontecendo agora na

Grécia, prevalece o direito nacional. A FIFA não quer que seja preso o vice-

presidente da federação grega, que foi processado e condenado por corrupção. E o

Governo grego disse: "A lei da Grécia vai prevalecer e ele será preso". A FIFA aí

toma as providências que achar que deva tomar. Muito obrigado.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Sr. Presidente, eu quero dizer que me

dou por satisfeito pela participação dos senhores expositores e finalizo justificando a

ausência do Relator dessa Comissão, Deputado Silvio Torres, em função de ter o

seu vôo atrasado de São Paulo para Brasília e ele me telefonou pedindo que fizesse

esse registro nessa Comissão. E, em respeito, inclusive, aos expositores do dia de

hoje. Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Olímpio Pires) - Muito obrigado ao Sub-

Relator José Rocha... Deputado José Rocha. Eu assisti atentamente a exposição

dos expositores e vi que, na realidade, todos eles preocupa com a Justiça

Desportiva e o calendário. E a gente fica a pensar. Calendário não seria uma coisa

tão fácil para se fazer? Mas às vezes o que a gente vê é que isso interessa à CBF,

ao presidente da CBF, aos presidentes de federações. Então, eu faço uma pergunta

aqui ao Dr. Antônio Simões da Costa para que ele possa também nos dar a sua

opinião. O que a gente vê é que os presidentes das federações, eles estão

perpetuando no cargo. Aquilo está passando de pai para filho e vai passando e eu

acho que eles são um dos responsáveis pelo que está acontecendo. Eles não

querem moralizar o futebol. Dentro dessa nova estrutura que se propõe a fazer no

futebol brasileiro não poderia... eu não sei o como às vezes, porque é privada, é

privada, mas é fácil... mas de interesse público, as federações ter... determinar um

prazo para.... para os presidentes que eles possam... não possam manter no cargo

às vezes por mais de dois mandatos, mandatos de dois anos. Qual é a sua opinião

nisso?

O SR. ANTÔNIO SIMÕES DA COSTA - É eu acho que é um problema

complexo e aí também reside um dos grandes males do futebol brasileiro, talvez o

principal. A princípio, o que eu entendo que o maior... que os maiores culpados

desse problema são os clubes. E acredito que seriam os grandes clubes, não os

pequenos clubes. É muito comum se ver os presidentes de federação, um exemplo é

a Federação do Estado do Rio de Janeiro, em que o presidente da federação vem

sendo reeleito por diversos mandatos, sempre por aclamação. Não há nenhuma

oposição. E eu não sei, não quero entrar nesse mérito, mas não sei se é realmente o

espelho do excelente administração que vem sendo realizada que mereça a... uma
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eleição por aclamação. Se é por aclamação, é porque alguém se omite e, com

certeza, quem se omite são os grandes clubes do Rio de Janeiro. Eu estou citando

como exemplo aquele que a gente convive mais que é realmente o Estado do Rio de

Janeiro. A partir daí, há uns mecanismos de ligas que elegem, o que seria um

segundo passo, não é? Que criaria realmente mecanismos de defesa para

recondução à reeleição desses presidentes. Mas no Rio de Janeiro eu não creio que

seja isso, porque o voto principal, as lideranças principais que  seria um dos clubes

mais tradicionais do Brasil, ou que estão entre os mais tradicionais, e que permite

que essas coisas vão acontecendo. E, a partir daí, viemos com estatutos

completamente anacrônicos; são estatutos que não se adaptaram a legislações

esportivas em vigor. Nós temos dificuldade, hoje, na hora de recorrer à própria

Justiça Desportiva, que é um dos maiores problemas que nós temos hoje no futebol

brasileiro, na minha forma de ver o problema, e que é uma dificuldade enorme

porque além dos códigos como citou... citaram os especialistas, aqui, na matéria,

nós temos também ainda como fonte do direito desportivo os códigos... os estatutos

das federações. Hoje, para se entrar na Justiça Desportiva, primeiramente tem que

se analisar o próprio estatuto. Não há uma norma geral para o País, que é pela

omissão dos próprios códigos de Justiça Desportiva ou do CBDF — Código

Brasileiro Disciplinar de Futebol, em que não nos permite, porque ficaríamos ainda

presos aos próprios estatutos. O próprio estatuto da CBF, que é muito claro, que fala

claramente que qualquer clube que recorra ao Poder Judiciário automaticamente

está desfiliado; isso se sobrepõe às leis de ordem pública. Então, essa série de

problemas, eu acredito que seria também fonte de toda a desorganização do futebol

brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Obrigado. O...
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O SR. DEPUTADO LUIS BARBOSA - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Com a palavra, Deputado.

O SR. DEPUTADO LUIS BARBOSA - Sr. Presidente, eu quero, em nome

desse povo brasileiro, porque hoje essa reunião da CPI devia estar com os

Parlamentares todos aqui. Não sei que foi que houve, mas com a presença desse

grande jogador, Zico, que para mim foi um dos melhores jogadores desse País. E

quero também, aproveitando aí a pergunta que V.Exa. perguntou ao nobre

companheiro ali sobre as federações. Vocês sabem, as federações hoje, eu acho, é

um ninho que fica o meu Estado de Roraima. Nós temos uma federação e o

presidente está há 25 anos lá no poder. É uma coisa horrível. É uma coisa que

realmente a gente não sabe onde é que começa isso, porque o nosso futebol

roraimense e o da Amazônia praticamente é assim. Então, eu vejo que nós

poderíamos mudar essa lei porque... Eu sei que a Federação é privada, mas de

qualquer maneira é um órgão que faz participação do esporte brasileiro. Então, nós

temos um projeto de lei, inclusive eu sou o relator, que, nas votações das federações

ele... para votar tem que votar o presidente de clube e também os federados, os

jogadores. Essa lei é uma lei que realmente está andando nesta Casa, mas nesta

Casa também as coisas andam muito lentas também e eu acredito que poderia até

fortalecer mais o futebol brasileiro, porque realmente vocês sabem que o futebol

brasileiro hoje, onde tem... O norte... o norte é um futebol muito pobre e não tem

praticamente apoio da CBF. Ele chega, na época da... presidente da CBF, pega

aquele... pega o presidente para votar no presidente da CBF. Então, realmente isso

é uma vergonha que está acontecendo no futebol brasileiro. E o voto é válido... o

voto do presidente vai chegar lá e bate o martelo. Inclusive, eu estava ouvindo uma

televisão essa semana e o jogador Sócrates... ele é um fiel candidato à CBF, mas
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nunca consegue porque já tem um monopólio também do presidente da CBF,

juntamente com o presidente das federações. Isso aí eu quero dizer que isso é um

absurdo que está acontecendo no futebol brasileiro porque eu acho que a máfia do

futebol brasileiro não está não é só nos clubes, não; eu acho que está na

Federação. Porque eu acho que é um cargo que realmente fica vitalício; ele fica

igual um cargo do Tribunal de Contas da União, um conselheiro. Então, eu acho que

isso aí nós poderíamos mudar isso aí. Isso aqui é um debate que essa CPI, quando

fala na Federação, o pessoal fica... não sei como é que fica, não quer mudar. Mas

eu vou ficar... eu vou ficar em cima disso, desse debate, para poder mais gente

mudar os presidentes, ao menos dois anos ou três anos. Aí chega: "Mas o problema

é unânime"... Mas isso tem que mudar. E eu também... Sobre a quebra do sigilo

bancário das federações, que os presidentes até agora têm fornecido isso

lentamente, está certo? Porque eu acho que as rendas arrecadadas não sei aonde é

que vai o dinheiro, não sei se a Federação fica com uma parte, os clubes também

ficam com uma parte. Isso aí eu quero... Também eu quero agradecer a presença,

mais uma vez, desse grande jogador. É uma satisfação muito grande vê-lo assim, ao

vivo, porque realmente eu nunca tive a oportunidade, porque a gente que é do Norte

é difícil ir ao Rio de Janeiro...

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - Eu joguei lá.

O SR. DEPUTADO LUIS BARBOSA - Exatamente. Você jogou lá, mas eu

não estava nessa época. Mas, inclusive é um jogador que realmente o Brasil é um

retrato. Eu acho, eu quero também agradecer pelo aparte, Sr. Presidente, e muito

obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Obrigado, Deputado.

O SR. ANTÔNIO SIMÕES DA COSTA - Só para...



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000099/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 27/03/01

59

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Perfeitamente.

O SR. ANTÔNIO SIMÕES DA COSTA - É mais um dado a respeito das

federações, também, que eu entendo importante. Quando se falou aqui em gatos —

não é? — que é um problema gigantesco do futebol brasileiro, até hoje acho que se

constitui uma vergonha internacionalmente — não é? — pelos problemas que estão

acontecendo no exterior, eu acho que aí vem também uma omissão enorme das

próprias federações. Porque quando se fala em gato vislumbra-se de imediato um

crime, no mínimo uma falsificação. Porque o gato é produto de falsificação de

documentos. Esses documentos são remetidos pelos clubes para as federações. No

momento em que se apura que é gato, se apura que houve falsificação, a coisa

morre ali, quando não poderia. As federações teriam que remeter isso ao Ministério

Público, à própria Polícia, para que se apurasse o crime. Se isso acontecer eu não

tenho a menor dúvida que vai diminuir muito, e muito e muito, o problema dos gatos.

O SR. MARCÍLIO CÉSAR RAMOS KRIEGER - Eu estava esperando a

ocasião de colocar, nessa questão, como existe lei no Brasil. O problema é que são

oportunisticamente desconhecidas. Código Brasileiro Disciplinar do Futebol, art. 281,

exatamente o que estava falando o advogado. "Falsificar no todo ou em parte

documento público" — a certidão de nascimento é documento público — "ou

particular, omitir declaração de que nele deva constar, inserir, etc., etc. Pena:

suspensão de 180 a 360 dias e eliminação da reincidência. Nas mesmas penas

incorrerá quem fizer uso do documento falsificado na forma deste artigo,

conhecendo-lhe a falsidade". O Zico há pouco falava que isso é comum às pessoas

saberem, mas se omitem. E agora? "No caso de falsidade de documento público,

após o trânsito em julgado da decisão, que é reconhecer, o presidente do Tribunal

encaminhará ao órgão do Ministério Público os elementos necessários à apuração
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da responsabilidade criminal". Pergunta: algum Tribunal fez isso? Não. Segunda

pergunta, que o Deputado fazia há pouco: a Justiça Desportiva não merece ser

melhor qualificada? Porque os instrumentos estão aqui. Isso aqui não é... é de 1982,

mas o Direito neste País já existe desde antes de Cabral chegar aqui. O problema é

que as regras não são obedecidas. Se tivessem sido...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Muito obrigado. O Prof.

Antônio Carlos, ele disse... a questão do jogador do come-dorme; que a maioria do

jogador não quer... não está nem aí para essa Lei do Passe. Na realidade, essa Lei

do Passe ela vai ser boa para 10% dos jogadores ou nem isso. O resto tem

dificuldade e, às vezes, tem passe livre e tem dificuldade de arrumar o clube. Ele

passa, fica aí por esses clubes, faz um contrato de três, quatro meses. Então, essa

Lei do Passe para eles ela é um pouco problemática. E esse jogador come-dorme,

ele assina um contrato de dois anos aí é que ele não joga mesmo. É como disse o

Zico: quando está faltando três, quatro meses para vencer o contrato dele, aí ele vai

jogar. Então, essa dificuldade que tem, porque o jogador não interessa, porque,

como eu disse, 90% para ele não vai ter interferência à Lei do Passe. Essa é a

minha opinião. (Pausa.) Com a palavra o Zico.

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - Quero apenas dar um depoimento a

respeito dessa questão do come-dorme, que eu acho que isso daí é culpa

exclusivamente dos clubes. Primeiro, clube não é casa de caridade. Segundo, o

clube deve ter sempre um número restrito de atletas. Eu participei na Europa, na

Udinese, quase todos os clubes italianos têm lá, na sua rosa, como eles chamam —

não é? — no seu elenco, praticamente 18, 17, têm clubes que têm esse número

mínimo de atletas, alguns têm 20, mas não passam disso, não é? Utilizam alguns

das categorias de juniores, lógico que o calendário é facilitado, porque não existem



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000099/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 27/03/01

61

tantos jogos como aqui no Brasil. Então, por que é que acontece isso? Porque aqui

os clubes, no Brasil, tem clubes que têm 40, 42 jogadores. Saem emprestando para

tudo que é lugar. E por quê? Porque eles têm medo de dar a liberação do atleta e

esse atleta se dar bem em outro lugar. Isso é uma situação normal. Você não pode

ter aquele jogador ali... Às vezes, para o clube é prejudicial você ter um atleta que

ganha às vezes um salário menor, mas que ele, durante o ano inteiro, durante o

compromisso de contrato dele, ele não produziu absolutamente nada. Então, para

que é que o clube... Por isso que as dívidas dos clubes aumentam. Você tem uma

situação muito difícil. Então, eu acredito que o grande culpado de existir esse tipo de

trabalhador, que eu considero, é dos próprios clubes.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Com a palavra, doutor.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Obrigado. Complementando o

que Zico acabou de falar, essa questão para mim é chave, ela é chave na questão

da profissionalização dos clubes, porque... E eu repito, eu não sei se o Zico... se

você está... A primeira liga Inglesa está fazendo um grande estudo agora

exatamente no sentido de recuar os salários fixos e aumentar os salários variáveis,

em função disso. Nós estamos tendo agora em abril, aqui, em São Paulo, gente de

lá para discutir esse assunto, na fundação. No Japão é assim. Claro, porque, veja,

você não pode pagar para um jogador... Quando você fala que a culpa é do clube,

às vezes, o que acontece? Você contrata o jogador, o jogador entra em fase de...

não dá, não está certo, não... E ele está ganhando aquele determinado valor, aí ele

já não está muito bem com o clube, aí ele encosta mesmo, não treina direito, ou às

vezes o clube também pode... Se você conseguir pagar o jogador por produção — e

aí, por produção, não é uma coisa simples... Porque eu digo, esse estudo, o primeiro
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que eu conheço — não sei como é que é no Japão, Zico —, mas o primeiro, esse da

Inglaterra é muito sério.

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - No Japão é número de partidas,

produção dentro do campo...

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - É, tem um scout enorme...

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - Tem um scout. Se você chega à

seleção é tanto, se você chega a um número de jogos num primeiro time...

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Isso, é por aí. Então, nessa

linha, quer dizer, o que a gente estava imaginando... Agora, se você... Por isso é que

a questão da multa contratual, a meu ver, tem que ser completamente desvinculada

do quanto é o valor, porque você imagina se um time vai contratar alguém, se o valor

nominal do salário que ali está vai servir de base para uma multa contratual, não

funciona. Então, a questão do salário por produção, que a meu ver é vital para

sobrevivência financeira... Olha, eu quero insistir nesse ponto, porque eu não tenho

ouvido falar muito disso, e nenhum clube brasileiro vai ter suas contas equilibradas

se esse sistema de pagamento não for posto em prática, porque, se o clube começa

a chegar às finais, ele vai aumentando o ganho do jogador. Agora, você imagina um

clube, contrata um jogador... Eu repito: nós não estamos falando da grande maioria,

sei que tem 500 times profissionais no Brasil, 550, sei lá. Agora, a maioria ganha

pouco, mal dá para comer. Agora, pega os times grandes. Salário de 20, 30 mil reais

é comum, é comum! Eu vejo de novo, nos plantéis onde a gente tem trabalhado,

salários de 40, 50 mil reais, que no Brasil poucos presidentes de empresa

conseguem ganhar, não é? Esse jogador... é muito comum, a carreira é curta. De

novo, eu não estou dizendo se o cara não merece, vou deixar bem claro isso, mas

eles pagam com uma facilidade 40, 50 mil reais. Então, esse cara entra...
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O SR. MARCÍLIO CÉSAR RAMOS KRIEGER - Há o que não joga. Há o que

não joga.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Isso. Há o que não joga! Eu

realmente não vou citar nomes aqui por uma questão de elegância, mas...

O SR. MARCÍLIO CÉSAR RAMOS KRIEGER - Eles fariam isso na empresa

deles, será?

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - É, exatamente. Se fosse uma

empresa... Por isso, Zico, que aí eu... discordamos num ponto aqui: eu acho que o

clube tem que ser transformado em empresa. Vai ser a única maneira, com todo o

sistema — discordando também do meu amigo Marcílio —, a única maneira de você

levar esse negócio de um jeito profissional é... Quando eu digo empresa é no

sentido de toda a responsabilidade criminal, penal, do diretor que deixa com dívida.

Eu não consigo enxergar um outro jeito, a não ser isso virar empresa, mas eu

queria... Esse ponto, que é um ponto que eu tenho... Muito do que nós falamos aqui

se ouve em outros lugares. Essa questão da remuneração por produção e como isso

tem a ver com as multas, eu tenho ouvido muito pouco. Desculpa pelo aparte, mas

eu quero insistir nesse ponto.

O SR. MARCÍLIO CÉSAR RAMOS KRIEGER - Complementando a idéia,

veja bem, já houve casos no futebol brasileiro, no futebol carioca, especialmente,

que eu me lembre, de jogadores que alugavam o passe. Tinham o... o passe era

deles, e jogavam e ganhavam por partida. Houve um caso, não me lembro, não

quero dizer que era ele, mas de um jogador que ganhava dez mil por domingo.

Então, é uma espécie do que você está colocando, ou seja, é uma espécie de

contrato de risco. E ele era escalado enquanto estivesse em condições, porque isso

leva a uma outra questão. Eu me afastei um pouco sobre esse ponto, mas fecho
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com a tua observação pelo seguinte fato: qual é uma forma de se medir a

participação do atleta? É ele participar de todos os treinamentos, dele realmente

treinar, porque o que jogador menos faz é treinar... O Zico foi colocado... está aí, não

se... As boas normas da educação dizem que não se deve fazer elogio na presença,

mas, se não se faz elogio na presença, a pessoa nunca sabe o que está fazendo ou

o que fez de bom. O Zico era... é conhecidíssimo porque, após o treino, ficava até

duas horas treinando bater falta. Aí, de repente, batia a falta, fazia gol, ficava todo

mundo olhando: "Mas, pô, mas o cara colocou lá em cima!" Mas, claro, o cara

treinou. Perna de pau bater falta e fazer gol é que é o negócio complicado, porque

realmente faz por sorte. Então, esse treinamento, essa dedicação à atividade

profissional vai apenas aprimorar a qualidade artística do jogador. Liga com aquilo

que eu falava inicialmente que o atleta, o craque nasce feito. Ele já nasce. O

treinamento, a preparação física, os fundamentos vão lhe dar o prazer de jogar e o

prazer de ganhar por uma atividade que está fazendo. Agora, só uma observação

para complementar e fechar essa parte, espero eu, dessa questão do atleta. É o

seguinte. Segundo os números — e os números variam um bocado —, mas um dos

últimos que eu tive, há no Brasil cerca de 800 clubes profissionais ou... (muxoxo)

800 clubes de futebol, dos quais devem ser uns quatrocentos e poucos os

profissionais. Bom. Vai começar o Campeonato Brasileiro daqui a pouco. Vamos

imaginar que sejam — as regras não estão definidas ainda —, mas imaginemos que

sejam 60 — quanto menos, pior é —, 60 clubes, a 30 jogador por clube, dá um

plantel de 1.800 atletas que, de uma forma ou outra, no segundo semestre de 2001

terão remuneração. Sobram dos 12 mil atletas profissionais registrados na CBF,

sobram, portanto, 10 mil atletas, dos quais vamos tirar 2 mil que vão estar

participando de joguinhos de fim-de-semana etc. Ou seja, 8 mil atletas ditos
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profissionais não estarão recebendo remuneração porque os clubes não têm

dinheiro. Esse é um quadro apenas para mostrar... daí a necessidade de reformular-

se essa questão, e eu estou de acordo. Não é que nós tenhamos divergência de

fundo em relação a clube-empresa. Apenas que eu acho que, dentro do princípio

constitucional, se tu não quiseres transformar o teu clube, então não transforma. Só

que não vais poder comprar atleta.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Não vai poder fazer nada.

(Risos.)

O SR. MARCÍLIO CÉSAR RAMOS KRIEGER - Não vai poder fazer nada.

Vais participar do Campeonato amador e da terceira divisão.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Isso eu já percebi.

O SR. MARCÍLIO CÉSAR RAMOS KRIEGER - Não, essa é a jogada.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Está certo.

O SR. MARCÍLIO CÉSAR RAMOS KRIEGER - Porque a lei não pode me

obrigar... Eu quero montar uma microempresa. Ganhei na Mega-Sena, vou montar

uma microempresa. O Poder Público não pode me obrigar a ter uma microempresa

de tirar caroço de azeitona. Isso é um problema meu. Agora, ela pode dizer: "Se

você quiser ser uma microempresa, terá que cumprir tais..."

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Se quiser disputar o

campeonato tem que ser empresa.

O SR. MARCÍLIO CÉSAR RAMOS KRIEGER - Exatamente.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - É isso aí.

O SR. MARCÍLIO CÉSAR RAMOS KRIEGER - Então, é... Exatamente. É

essa a questão por... é essa a visão, porque eu sempre procuro colocar essa

questão dentro de um contexto da legalidade brasileira.
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O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olímpio Pires) - Tem uma outra situação,

que eu vou aproveitar a oportunidade para falar, que, acho que é até colocar um

dedo na ferida. Eu fui dirigente de clube durante 30 anos. De um clube pequeno: o

Valério Doce, de Itabira. O Valério foi... era um clube mantido pela Companhia Vale

do Rio Doce e, a partir de 90, a companhia tirou a sua ajuda financeira. E o que a

gente vê é que, desde dessa época, a gente vê falar assim: "Ah, é preciso que o

dirigente profissionalize". E realmente é preciso. Mas, só que nós caminhamos para

um lado... porque existem duas categorias de dirigente: aquele profissional que leva

o interesse para... próprio, porque ele quer tirar proveito; e tem aquele... O Zico foi

jogador, eu tenho certeza que ele que conviveu com dirigente que tinha amor ao

clube e que sacrificou até pelo clube. Então, o que a gente vê é que existe duas

categorias. Hoje, nós sabemos que tem Presidente que o clube está ruim, e o

Presidente está bem, financeiramente. É, às vezes, uma transação aí grande... É o

que consta é que tem dirigente que leva dinheiro. Isso tudo a gente vê falar. Então,

eu acho que o Brasil... Essa Comissão, essa CPI que está havendo, tanto a do

Senado como a da Câmara, ela vai ser importante para o futebol. O que estamos

passando e vivendo esse momento de crise, o futebol brasileiro está vivendo uma

crise, mas eu espero — e tenho falado isso — que, dentro de dois anos, o futebol

brasileiro vai ser outro, dada essa situação que nós estamos vivendo. Para mudar

esse perfil do futebol brasileiro.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Posso dar um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olímpio Pires) - Perfeitamente, professor.

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Num dos capítulos do livro que

nós entregamos aí à Mesa, nós fizemos três estudos de caso, o Flamengo, o São
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Caetano e o Manchester United. Eu tive algumas vezes, tive a sorte de ter sido

recebido lá no Manchester United, porque é o grande branch mark hoje do futebol é

lá e, sem dúvida é o clube mais bem gerido que eu vi na minha vida. O Presidente

do Manchester, Sr. Presidente, ganha 2 milhões de libras por ano, mas é aberto,

declarado, limpo, está certo? Ele é Presidente de uma empresa que fatura 200, esse

ano, 200 milhões de dólares. Toda a Diretoria do Manchester é remunerada, e muito

bem remunerada inclusive, com salários fixos variáveis. Quando, num desses, do

livro, para mim, a questão fundamental é que o dirigente, quando eu digo

profissional, ele tem que ser remunerado, entrar no clube. Alguém toca uma

empresa indo lá às 5h da tarde, Zico, chamando todo mundo na sala, os repórteres,

não é? Não dá, não é? E dirigente de clube — o senhor viveu, o senhor sabe isso —

é assim: ele chega no clube às 5h da tarde, normalmente. Já começou a mudar esse

quadro. Eu posso atestar pelos clubes onde a gente está trabalhando, são pessoas

abnegadas que estão sacrificando, ou porque já tem algum patrimônio pessoal que

lhes permite ficar o dia inteiro no clube, ou estão prejudicando os seus negócios —

eu não vou citar nome, por uma questão ética, de onde a gente está trabalhando —,

fica o dia inteiro no clube, chega em casa às 11h da noite. Agora, está errado

também. E eu tenho discutido isso com ele. São pessoas que foram eleitas, mas

quem fica o dia inteiro trabalhando, tem que ganhar para isso, porque se não

começa a dar problema, certo?

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - Bom, eu acho que o grande

problema dos clubes hoje, que se fala muito são as transações. Por exemplo, eu,

Presidente do CFZ, o senhor é o Presidente do Valério, se a gente quer discutir uma

negociação, eu vou diretamente: "Ó, quero lhe oferecer o jogador tal. O senhor

quer? Quer, sim ou não?" Porque hoje os presidentes de clubes têm que ter
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empresário, em cada clube tem um empresário para discutir a transação de um

jogador?

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - Pode responder, Zico. (Risos.)

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - Para quê? Por quê?

O SR. ANTÔNIO CARLOS KFOURI AIDAR - A gente suspeita de algumas

coisas, não é? (Risos.)

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - Exatamente. E por que, por que é

que não existe essa transparência dos presidentes de clube, ele necessita de

empresário para negociar o jogador dele?

O SR. MARCÍLIO CÉSAR RAMOS KRIEGER - Zico, e por que quando, com

interveniência ou não, do empresário o clube vende um jogador, por que é que

aquela importância não aparece no livro do clube? "Recebido 100 mil reais, que está

depositado, na conta número tal, do banco tal".

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - Do clube, é uma quantia; na CBF, é

outra.

O SR. MARCÍLIO CÉSAR RAMOS KRIEGER - Eu pensei que ia dizer "no

bolso é outra".

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - O que a gente ouve falar e,

infelizmente, isso não tem meios, às vezes, até de provar, a não ser numa quebra do

sigilo bancário, é que, quando se faz uma transação de um empresário...

Suponhamos: o empresário leva 10% na comissão, ele abre mão de 5, ou 6, ou 7%

para o dirigente. Essa é uma jogada que a gente vê falar, mas... Entre tudo,

presume-se que seja verdade, porque a transação... Às vezes, você vê um jogador

sair de um clube, daí uns seis meses ele está voltando para o mesmo clube. Nós

tivemos isso aí. E toda ela feita através de empresário.
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O SR. DEPUTADO LUIS BARBOSA - Sr. Presidente, mas não é só no

futebol. Eu vou lhe contar um exemplo: sábado, no meu Estado de Roraima, o

Leonardo foi cantar lá. Recebeu 180 mil reais livre, quer dizer, não paga um tostão

de Imposto de Renda. Quer dizer, esse País está uma vergonha. Porque realmente

o ator, ele vai cantar. Canta uma hora por 180 mil reais. É muito dinheiro que esse

povo está deixando de arrecadar. Não é só no futebol, não. Isso é no Brasil inteiro.

Enquanto esse Brasil não tomar um rumo de pagar... A CPMF está aí, é um imposto

correto, e eu sou a favor do CPMF, ou então o imposto único. Clube paga tanto, o

jogador paga tanto e acabou-se. Porque essa intermediária, como o Zico falou há

pouco tempo, isso aí não devia existir. É chamado o quê? O vendedor, aquela

pessoa que vai lá, negocia com outro, e realmente ele recebe a parte dele, que ele

não está trabalhando de graça. Então, é isso que está faltando neste País, é um

País que realmente a gente está tentando, a gente vem aqui para o Congresso para

trabalhar seriamente, mas realmente não vamos conseguir. Isso aí só se for no outro

milênio, daqui mais mil anos, não é? É isso aí que eu tenho...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Obrigado, Deputado, mas eu

acho que a gente não pode desanimar, não. Porque, se a gente desanimar, é que

vai ser pior. Eu acho que cada um tem que fazer a sua parte. A gente, às vezes você

tem um colega que não está fazendo certo, mas você tem que ter a consciência

tranqüila, deitar e dormir com a cabeça tranqüila de que está fazendo a sua parte.

Eu quero fazer uma pergunta ao advogado Antônio Simões da Costa, ele que foi

Secretário-Adjunto. Existe um Conselho. O senhor acha que este Conselho, do jeito

que está, deve ficar ou modificar? Porque cada... Tem o Presidente de

confederações, Presidente da Comissão Nacional de Atletas. Qual é a sua opinião?
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O SR. ANTÔNIO SIMÕES DA COSTA - De um modo geral, isso, desde a

elaboração do anteprojeto da Lei Zico, a chamada Lei Zico, nós tínhamos uma

posição diferente. Nós éramos inteiramente a favor da inexistência desses

conselhos. Tanto que, com a Lei Zico, se extinguiu o CND — Conselho Nacional de

Desporto. O que a gente imaginava era uma legislação liberal, democrática, com a

mínima interferência do Estado. E, a partir daí, já fica prejudicada a minha posição

com relação a esse Conselho, porque a nossa visão é um pouquinho diferente. Mas

eu entendo, como disse o nosso ilustre advogado, de que ele colocou Secretários

Executivos, diversos Secretários Executivos de diversos Ministérios. Pessoas

superocupadas, que dificilmente terão tempo para se dedicar a essas questões. Nós

vamos ter um Conselho, com todo o respeito, na minha visão, mais decorativo. Eu

acredito que, a nível de uma recorrência, de emergência, não se terá nenhuma

solução. A princípio, eu sou... A priori, eu sou contrário, inclusive, a esse tipo de

interveniência do Estado. Eu acho que deve haver, quando se criar uma Justiça

Desportiva forte, um Código de Justiça Desportiva atuante, dinâmico, de rápidas

decisões, eu creio que não haverá a necessidade da interferência do Estado. E essa

é a nossa posição desde o anteprojeto da Lei Zico.

O SR. MARCÍLIO CÉSAR RAMOS KRIEGER- Permite um... Só para

complementar? Realmente, quero publicamente parabenizar vocês dois por uma

iniciativa rara em termos de concepção de Direito no Brasil, porque quando foi

decidida a extinção do CND, vocês tomaram uma decisão prévia — digo "vocês"

porque foi fruto do trabalho conjunto — de criar a Resolução 1, de 90, se eu não

estou em erro, revogando algumas... ou seja, mantendo em vigência algumas

deliberações do CND que eram fundamentais para a transição desportiva. Hoje... Aí

chegaram os arautos do decreto que regulamenta a Lei Pelé e extinguiram toda a
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legislação. Hoje não há uma regulamentação para o desporto dos cegos, para os

deficientes físicos, não há para a publicidade, para nada. Ou seja, todas aquelas 35

resoluções mantidas foram eliminadas cretinamente. Agora, veja bem, que esse

Conselho exista, que, de repente, por uma composição da cartolagem com a

tecnoburocracia, seja necessário manter assim uma estrutura grandiloqüente, tudo

bem. Até porque vai se reunir a cada três anos para dar posse a um novo Secretário

Executivo etc. Agora, nessa organização, Deputado, quem vai funcionar são os

grupos de trabalho ou os assessores ou alguma estrutura. Então, essa estrutura que

vai funcionar efetivamente é que deve ser alçada à condição de bureau executivo,

composta por, no máximo, cinco ou seis pessoas, e que vai ser encarregada de

fazer toda a legislação que está faltando a complementação da legislação. Esse

bureau executivo, esse comitê vai ficar aqui como algo importante, que vai aprovar

formalmente aquelas resoluções, e até pode estar na lei que se reúne uma vez a

cada seis meses. Por quê? Porque não há condições objetivas dessas dezenove

pessoas se reunirem para produzirem alguma coisa efetiva. Não há. Até hoje, no

mundo, não deu certo. De repente, com essa experiência, dê. Então, a minha

proposta, na tua linha, seria exatamente essa. Se é importante deixar, tudo bem,

deixa. Afinal de contas, se o cara quiser mais um título, isso é importante. Agora,

criem-se os órgãos executivos que vão fazer aquilo que a legislação necessita.

O SR. ANTÔNIO SIMÕES DA COSTA - Acrescentar uma curiosidade pelo

que disse o doutor... Desculpe, mas é Dr. Marcílio, não é? Aliás, eu sou seu

admirador. Tive oportunidade de... Desculpe, porque realmente não lembro o

nome... num programa de televisão, agora, há pouco tempo... Eu só sentia não estar

perto para brigar junto consigo, junto ao Presidente do Superior Tribunal de Justiça

Desportiva. Os senhores se recordam desse programa, não é?
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(Intervenção inaudível.)

O SR. ANTÔNIO SIMÕES DA COSTA - Como eu queria estar ali também.

Mais uma curiosidade que foi citada naquele problema da revogação das resoluções

do CND, quando o Zico era Presidente: nós tivemos um cuidado todo especial,

porque nós encontramos uma verdadeira Torre de Babel na legislação esportiva.

Não se identificavam as resoluções que vigiam. A legislação era um complexo

terrível, era uma colcha de retalhos difícil de se chegar a algum lugar. Então, nós

tivemos, acho que foi inédito, não posso afirmar com certeza, mas penso que foi

inédito — nós chamamos até de "resoluinte", na época. Nós identificamos todas as

resoluções que eram fundamentais para a manutenção do mundo jurídico do

esporte, e essas que nós identificamos, nós mantivemos elas. E revogamos não

nominando, revogamos todas as demais. Nós dissemos que revogássemos essa,

essa, ou aquela. Não sei se até, juridicamente, era muito correto. E, ainda, por um

cuidado todo especial, nós demos um prazo de sessenta dias a todas as instituições

do esporte, para que se identificasse alguma que também fosse necessária, que

comunicasse que nós discutiríamos naquela ocasião. Não tivemos nenhum caso de

que fosse identificada dentro daquele prazo de sessenta dias. Uns 120 dias depois,

uma federação surgiu com uma resolução que entendia que faria falta a um

determinado espaço dessa federação. Nós entendíamos que, aí, já não caberia

mais, pela desídia na apreciação da quebra de interesse dessa federação. É só uma

curiosidade, porque, como foi citado esse caso...

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - Eu não sei, no tempo que eu estava

fora, se isso foi comentado. Até na elaboração do próprio Conselho, na época que

ele ainda existia, nós procuramos, inclusive, democratizá-lo, não é? E colocar
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pessoas, realmente, de todas as áreas que nunca tinha acontecido isso lá, no CND.

Quer dizer, um representante de cada categoria, até o momento que ele foi extinto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Eu gostaria de fazer algumas

perguntas, e o Zico, ele já respondeu algumas, mas tem algumas ainda que seria

importante que ele voltasse novamente a comentar. Como é o processo de seleção

dos garotos que querem ingressar na categoria de base? Acho que eu vou fazer

elas todas.

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - É muito simples, não é? O clube

abre as portas. Nós temos locais que... onde os meninos possam fazer as

experiências. E, aí, dependendo da faixa etária, ele é encaminhado para a categoria

que ele faz jus.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Só existe teste na seleção

para a categoria infantil, ou também para a categoria juvenil e juniores?

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - Não. Todas as categorias. Até

profissional, também.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - A partir de que idade, que

categoria... categoria de atleta não-profissional passa a ter vínculo desportivo com o

clube?

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - Bom, isso, aí, depende do clube, não

é? Normalmente, na sua grande maioria, os contratos são assinados quando você

termina a categoria de juniores, não é? Você não tem mais condição de jogar nas

categorias de base. Mas, hoje em dia, já está existindo muitos contratos quando

você termina a categoria de juvenil. A partir dos 17,18 anos começam a existir os

contratos profissionais.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Quanto custa, segundo seus

cálculos, a preparação técnica, profissional, de um talento desportivo ou craque?

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - É muito difícil, porque a gente não

pode modificar isso. Você tem que... num trabalho para todos. É lógico que, talvez,

alguns mereçam uma atenção especial. Mas é muito difícil você quantificar quanto

você... quanto custa você formar um atleta. Porque, a média do jogador, o craque, o

grande jogador, eu estava comentando isso, agora, com o Dr. Aidar, no sentido de

que normalmente o jogador, ele estoura a partir dos 25 anos, 26 anos. É lógico que

existem aquelas exceções que com 18, 20 anos estão aí já sendo sensação. Mais

isso é uma minoria, é o extra-série que não aparece de uma hora para outra. Mas o

jogador, aquele craque, ele normalmente, ele aparece a partir dos 26, 27 anos.

Então, é difícil você, quando o garoto está com 16 anos, 17, você saber se ele vai

ser craque ou não, porque depende de uma série de coisas. Então, não dá para

você quantificar o valor de um atleta, de um jovem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Bom gente, nós vamos

encerrar a nossa reunião, eu vou passar a palavra para o Dr. Marcílio César Ramos

para suas considerações finais.

O SR. MARCÍLIO CÉSAR RAMOS KRIEGER - Muito obrigado, Sr.

Presidente, ao Zico, ao Aidar, ao Antônio, na alegria de estar aqui, e a vocês que

estiveram atentamente nos agüentando até agora. Presidente, acho que é

fundamental que esta Comissão apresente como proposta a elaboração de uma

verdadeira lei geral sobre o desporto brasileiro. Lei essa que deve ser única para

todos os desportos e deverá ter, como concepção, que para facilitar eu divido em

três livros: o livro do desporto de rendimento, o livro do desporto de participação e o

livro do desporto escolar. Ou seja, cada livro desse tratará de uma dessas
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manifestações do desporto. E, chamando a atenção, e para concluir, que é

fundamental que nós, que essa conversa de hoje foi um aspecto do problema.

Porque o outro aspecto é o desporto escolar, que vai fornecer elementos para as

escolinhas de futebol, de basquete, de vôlei, tênis etc., e o desporto escolar hoje no

Brasil está absolutamente desprezado, o Ministério da Educação tem ótimas idéias a

respeito, o Ministério do Esporte também, só que os dois não se conversam na

prática sobre essa questão, e as escolas hoje no Brasil, que poderiam ser celeiros

de atletas das várias modalidades, recebem verbas para compra de equipamento de

educação física, mas, como não há o que fazer, as verbas são utilizadas em outras

finalidades. Portanto, nesse País, lei e recurso existem. O que falta é que as leis e

os recursos cheguem onde devem chegar. Daí que esse trabalho da Comissão,

Presidente — e agradeço ter sido convidado —, é fundamental para que se

esclareça em termos de Brasil essa realidade para que se possa partir para uma

nova realidade. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Muito obrigado, Dr. Marcílio

César Ramos, foi muito importante a sua participação, com sua experiência, e tenho

certeza que vai ser muito proveitosa para toda a Comissão. E quero justificar, que

hoje, por ser terça-feira, o número de Deputados ainda nesta Casa é pequeno,

porque eles normalmente chegam a partir de 10h, mas o importante é que

encontram-se aqui os Assessores da Comissão desta Casa que serão responsáveis

por esse trabalho. Então, está sendo muito importante essa reunião, e eles estão

atentos a essas palestras. O atleta, ex-atleta, que foi o exemplo para todos nós,

Zico, com a palavra para suas considerações finais.

O SR. ARTHUR ANTUNES COIMBRA - Eu queria agradecer muito a

oportunidade de estar aqui mais uma vez, agradecer pelo convite e estar na
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presença do Dr. Krieger, Dr. Aidar, do Antônio Simões e todos aqui presentes, e

dizer, esperando, sempre torcendo — não é? — para que o nosso esporte, lógico, o

futebol, possa dar uma grande guinada em todos esses problemas que vêm

acontecendo. Acho que isso faria um bem muito grande para o nosso País, sem

deixar outros problemas de lado, que têm que ser atacados também, mas eu acho

que é importante você estar numa CPI, é importante você estar dando contribuições

para o desenvolvimento do esporte brasileiro. E eu espero que tudo isso que foi

comentado aqui possa contribuir para o bem do nosso esporte. Obrigado, e sempre

me colocando à disposição para ajudar no que for possível. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Muito obrigado, Zico pela

sua presença, nós é que temos que agradecer a você por a sua participação, você

que foi um exemplo como jogador um exemplo como dirigente. Se você está onde

está hoje não foi por acaso, porque nada na vida da gente acontece por acaso. Você

fez a sua parte, você foi um exemplo e continue com esse exemplo, porque você

tem muito a dar para nosso País. Para as considerações finais, o Prof. Antonio

Carlos Aidar.

O SR. ANTONIO CARLOS AIDAR - Agradecer primeiro ao Sr. Presidente,

aos Deputados que nos fizeram o convite em meu nome e em nome da Fundação

Getúlio Vargas de São Paulo, companheiros de Mesa, o Marcílio, Zico, Dr. Simões,

me colocar à disposição desta Subcomissão, porque eu vejo da seguinte maneira: o

futebol no Brasil é absolutamente — a gente brinca no economês lá —, é o único

produto que tem alta elasticidade de renda e baixa elasticidade de preço. É uma

coisa complicada de economista, mas é o único produto no Brasil que tem isso

daqui, que você pode... que as pessoas consomem futebol, e ele sendo mal cuidado

como ele foi todos esses anos fora do campo. E, por isso, a gente... nós da
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Fundação nos voltamos há três anos. Acho fundamental que esse... todo esse meio

ambiente do futebol que começa com a lei seja alterado, porque eu não tenho

dúvida que o futebol dentro do campo vai melhorar muito na hora que esse ambiente

melhorar nós vamos... nossos craques não vão jogar fora mais, nós vamos ter

recurso para segurar os craques aqui no Brasil, nós não vamos mandar meninos de

15, 16 anos pegar uma trouxinha e ir embora para a Europa, como alguns têm

saído. Então, Sr. Presidente, eu acho que, se nós... Eu diria assim, seria até um

pedido. Nós deveríamos conseguir mudar essa legislação num prazo curto. Estou à

disposição para ajudar, porque com esse relatório, quer dizer, com essa... com o

chamado Relatório Maguito Vilela, nós não vamos para a frente, não. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Muito obrigado, Prof. Antônio

Carlos. Agradecer a sua presença, a importância que foi a sua palestra, você vem

até a esta Comissão trazendo os seus conhecimentos. A gente sabe que a

Fundação Getúlio Vargas tem feito trabalho aí para que o futebol brasileiro possa

mudar. Continue nos ajudando, porque isso é importante para o Brasil. Para as

considerações finas, o advogado especialista em legislação esportiva, Antônio

Simões da Costa.

O SR. ANTÔNIO SIMÕES DA COSTA - Eu agradeço a oportunidade de

participar aqui desta Mesa e queria dizer, Sr. Presidente, que, contando com a

vontade política desta Casa, a participação de pessoas entusiasmadas como o Prof.

Aidar, o Dr. Marcílio e o Zico, eu diria, para terminar: acredito no futuro do esporte

brasileiro. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Muito obrigado, Dr. Antônio

Simões da Costa. E, para encerrar, eu agradeço a presença de todos. E sou

daqueles que acredito neste País, sou um apaixonado pelo futebol. Dediquei 30
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anos à frente de um clube, um clube modesto, mas com a intenção de ver esse

clube para a frente. E o que eu quero, desde o dia em que participei da primeira

reunião nesta Comissão, eu disse que eu queria dar uma colaboração também para

que o futebol brasileiro mudasse. E tenho esperança e confiança que nós ainda

vamos ver esse futebol brasileiro cada vez maior. Muito obrigado pela presença de

todos.


